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Esta memória intitulada “Satisfação no Trabalho. Estudo de Caso dos Agentes Prisionais da 
Cadeia Central da Praia” inscreve-se no âmbito de curso de Licenciatura em Administração 
Pública e Autárquica realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde e visa analisar 
os principais factores/dimensões que influenciam a satisfação no trabalho dos agentes 
prisionais da Cadeia Central da Praia. 
. 
A problemática da satisfação no trabalho é um tema decorrente e pertinente e, cada vez mais 
sente-se a necessidade de estudar o comportamento das pessoas no seu local de trabalho, 
alicerçado nas finalidades de cada organização principalmente a missão, a visão e os valores 
da mesma. Neste contexto, torna-se imprescindível compreender o comportamento humano 
na organização no sentido de verificar as lacunas organizacionais e tentar melhorar a 
qualidade de serviço.  
 
Durante muitos anos, os agentes prisionais em Cabo Verde têm sido uma classe de fraca 
revindicação. Ultimamente, têm estado a mostrar um elevado nível de insatisfação com a sua 
entidade patronal – Ministério da Justiça – alegando o incumprimento dos aspectos 
acordados. Esta situação, que directa ou indirectamente se enquadra com os problemas e/ou 
satisfação laboral estudados no curso de Administração Pública e Autárquica, despertou-me 
interesse em estudá-la no contexto da satisfação no trabalho.   
 
A elaboração desta memória baseou-se nos métodos quantitativos e explicativos. A técnica 
utilizada foi o estudo de caso, tendo sido aplicado um inquérito por questionário a uma 
amostra de 46 agentes prisionais (representando 47%) da Cadeia Central da Praia (CCP). A 
técnica de amostragem foi estratificada proporcional e o método de selecção aleatório. Além 
das ferramentas descritivas, a correlação e a regressão foram as técnicas estatísticas utilizadas 
na análise de dados, com apoio do programa SPSS, versão 20.0. 
 
Globalmente, os agentes prisionais inquiridos mostram-se alguma insatisfação principalmente 
à remuneração, condições e segurança no trabalho e duração do trabalho. Os factores que 
mais influenciam a satisfação foram a satisfação perante determinadas tarefas e aspectos 
institucionais e a remuneração. 
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Contextualização do problema 
O processo de globalização trouxe consigo muitos fenómenos que fizeram com que o mundo 
assistisse a uma profunda mutação em todos os aspectos relativos à vida do homem. O mundo 
laboral foi uma das principais áreas onde se constatou sérias e significativas transformações 
sobretudo com a introdução de novas tecnologias de informação e comunicação, novas 
vertentes de gestão e organização produtiva, exigindo principalmente um olhar redobrado aos 
recursos humanos das organizações, e trazendo à ribalta o binómio Indivíduo x Trabalho 
(Garrido, 2009).  
 
Neste contexto, assiste-se nos últimos anos a uma grande preocupação dos investigadores e 
teóricos em estudarem assuntos relacionados com a satisfação dos recursos humanos no 
trabalho, dos quais podem ser referidos os estudos e/ou modelos de Maslow, H. Péron, 
Vroom, Porter e Lawler e muitos outros que vêm a realçar o papel dos colaboradores nas 
organizações. Todos esses estudos têm como finalidade dar respostas principalmente aos 
problemas que as organizações têm vindo a enfrentar a vários níveis, na medida em que, para 
muitos teóricos, o desempenho colaboradores não depende apenas de ganhar bem, mas 
também de outros factores e/ou dimensões mormente uma boa liderança, motivação ao 
máximo, traduzindo deste modo na satisfação no trabalho.  
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Para Silva et al. (2011), pessoas desmotivadas e sem qualidade de vida no trabalho podem se 
tornar um problema para a organização, pois o rendimento tende a cair e suas tarefas não 
serão executadas correctamente. O processo de resolução de conflitos, avaliação de 
desempenho, motivação, falta de condições de trabalho e stress no trabalho entre outros, que 
associados à satisfação no trabalho, podem determinar o rumo da organização em todos os 
seus sentidos.  
 
Contudo, zelar pela melhoria da qualidade do serviço prestado pelo colaborador aumenta a 
motivação e contribui para o sucesso da organização. Portanto, estas situações afectam 
directamente a satisfação no trabalho. Wagner III e Hollenbeck (2006) consideram a 
satisfação no trabalho como um sentimento agradável que resulta da percepção de que nosso 
trabalho realiza ou permite uma realização de valores importantes relativos ao próprio 
trabalho. Nesta perspectiva, questiona-se qual a contribuição da satisfação no trabalho para a 
satisfação na vida de uma forma geral. 
 
Em Cabo Verde, poucos têm sido os trabalhos e/ou estudos, resultantes de iniciativas das 
organizações, que abordam esta problemática na esfera quer pública quer privada. Contudo, 
no ensino superior cabo-verdiano encontram-se vários trabalhos académicos, sobretudo na 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, que retratam este ou outros assuntos 
correlacionados aplicados à realidade cabo-verdiana.  
 
Nas últimas décadas, a problemática da (in)satisfação no trabalho tem sido colocada por 
funcionários de várias instituições em Cabo Verde. A situação mais recente ocorrida em 
Setembro de 2013 tem a ver com os agentes prisionais do Ministério da Justiça em Cabo 
Verde. Demonstram uma certa insatisfação com os seus serviços laborais, reclamando a 
resolução dos problemas acordados com o Governo. Os agentes prisionais fazem parte de uma 
categoria especial, com estatuto próprio, no Ministério da Justiça, mais concretamente na 
Direcção Geral Gestão Prisional e Reinserção Social.  
 
Perante o exposto e, no âmbito de um trabalho científico desta envergadura, surgem várias 
questões relacionadas, entre outras, com a avaliação do grau de satisfação com o trabalho e 
com a determinação dos factores/dimensões que mais contribuem para a (in)satisfação no 
trabalho na Cadeia Central da Praia (CCP). 
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Justificação do tema 
A escolha deste tema deve-se a várias razões, das quais são destacadas neste trabalho as 
seguintes: 
 
 Relevância e pertinência actual deste tema para as organizações, na medida em que o 
sucesso de uma organização depende em grande parte do grau de satisfação no 
trabalho dos seus colaboradores; 
 
 Momento de insatisfação no trabalho que vem atravessando a classe dos agentes 
prisionais em Cabo Verde, permitindo desta forma conhecer com maior profundidade 
as causas e os problemas que os afectam no trabalho; 
 
 Ser estudante de Administração Pública e Autárquica e, ter sido abordado esta 
temática em várias unidades curriculares e, por outro lado, a vontade de aprofundar e 
aprimorar os conhecimentos obtidos ao longo do curso. 
Pergunta de partida  
De acordo com o supracitado, coloca-se a seguinte pergunta de partida: 
 
 Quais os factores que mais directamente afectam a satisfação no trabalho dos agentes 
prisionais da Cadeia Central da Praia? 
Hipóteses de investigação 
Com base na pergunta de partida formulam-se as seguintes hipóteses: 
 
 H1: A remuneração e o relacionamento interpessoal constituem os factores que mais 
directamente afectam a satisfação no trabalho dos agentes prisionais na Cadeia Central 
da Praia;  
 
 H2: Os agentes prisionais estão insatisfeitos com as suas colaborações na Cadeia 
Central da Praia; 
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Este trabalho tem como o seguinte objectivo geral: 
 
 Analisar os factores que influenciam a satisfação no trabalho dos agentes prisionais da 
Cadeia Central da Praia. 
 
De seguida, apresentam-se os seguintes objectivos específicos: 
 
 Identificar os factores que mais contribuem para a satisfação no trabalho dos agentes 
prisionais na CCP; 
 
 Determinar o grau de satisfação geral com o trabalho dos agentes prisionais na CCP; 
 
 Conhecer o grau de satisfação com o trabalho dos agentes prisionais na CCP segundo 
as variáveis moderadoras; 
 
 Compreender o comportamento e atitudes dos agentes prisionais face à satisfação no 
trabalho; 
Estrutura do trabalho 
A organização deste trabalho, que se encaixa com os seus propósitos e didáctica, encontra-se 
estruturada da seguinte forma:  
 
 Introdução  
 
Refere-se à contextualização do estudo, justificação da escolha do tema, pergunta de 
partida, objectivos gerais e específicos, hipóteses de investigação e estrutura do 
trabalho. Cada um dos pontos componentes da parte introdutória traduz uma visão 
clara e uniforme dos propósitos deste trabalho. Salienta-se ainda que a parte 
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 Fundamentação teórica  
 
Aborda os conceitos evidenciados por diferentes autores e os seus aspectos 
correlacionados concernentes ao tema deste trabalho, referindo com maior relevância 
as teorias da satisfação no trabalho e as suas envolventes, factores determinantes, 
características e principais factos relacionados com a sua importância.  
 
 Caracterização dos agentes prisionais 
 
É efectivada, de forma breve e resumida, a caracterização do Ministério da Justiça, 
com maior ênfase nos agentes prisionais pois, é sobre estes que o trabalho se enquadra 
apontando os aspectos relativos ao enquadramento legal, número de agentes bem 
como as suas funcionalidades e atribuições. 
  
 Metodologia  
 
Descreve os procedimentos metodológicos que auxiliaram a elaboração da memória 
tais como os métodos utilizados de investigação, população-alvo e amostra, 
instrumentos e métodos de recolha, tratamento e análise de dados.  

 Apresentação e análise dos resultados  
 
Apresentam-se os resultados da aplicação de inquérito por questionário, através da 
demonstração em tabelas, gráficos, medidas e testes estatísticos. Será efectuada, ainda, 
ao longo deste item a comparação dos resultados com as principais teorias, mas 
estando sempre orientados pelas hipóteses e objectivos de investigação deste trabalho.  

 Conclusão e recomendações  
 
São indicadas as principais conclusões que emergem deste trabalho bem como a 
apresentação de recomendações para os trabalhos vindouros.  
 
Ainda, fazem parte desta memória os apêndices e anexos. 
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Capítulo 1: Fundamentação teórica 
Neste capítulo serão abordados os conceitos relacionados com a satisfação no trabalho, tendo 
em consideração os fundamentos teóricos discutidos por vários autores que estudam esta 
problemática. 
1.1 Satisfação no trabalho  
Sekiou et al. (2009) declaram que independentemente da estrutura adoptada, uma organização 
é criada com vista a produção de bens ou serviços. Nesse âmbito, as pessoas ocupam 
diferentes funções e exercem diversas actividades destinadas a consecução de um objectivo 
comum.  
O resultado depende geralmente das atitudes favoráveis ou desfavoráveis que essas pessoas 
têm em relação ao seu emprego estas atitudes envolvem o conceito de satisfação do trabalho, 
que segundo Laflamme e Menkel (1995) traduz na atitude intelectual de um indivíduo 
relativamente a aspectos do seu trabalho, as necessidades do indevido cuja realização provoca 
estados psicológicos deferentes no meio laboral, a relação entre a situação real do trabalho e a 
situação ideal normativa.  
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Em suma a satisfação no trabalho é consequência da comparação entre a situação real e a 
desejada, quer por ser justa ou por ser indesejável para o indevido e razoável tendo em conta 
as circunstâncias (Sekiou et al., 2009). 
 
Entretanto para avaliar a satisfação no trabalho, as organizações baseiam-se, por um lado, em 
inquéritos efectuados a nível nacional nos pais onde essas organizações exercem as suas 
actividades, destinados em apurar o nível geral de satisfação no trabalho. As pessoas podem, 
por exemplo, estar satisfeitas com as condições de trabalho, mas insatisfeitas com o salário. 
No contexto de globalização de economia a eficácia de uma organização assenta em grande 
parte na capacidade de satisfazer os recursos humanos e ate de os motivar.  
De acordo com Ferreira et al. (2003) são inúmeras as definições existentes do conceito de 
satisfação no trabalho, sendo, contudo, possível categorizá-la de acordo com perspectivas 
distintas. Por um lado, tem-se autores que se referem à satisfação enquanto um estado 
emocional, sentimentos ou respostas afectivas (Locke, 1976; Mueller e McCloskey, 1990; 
Muchinsky, 1993; Newstron e Davis, 1993; referidos por Ferreira et al., 2003).  
 
Quando está-se a utilizar o termo afecto, alude-se a um fenómeno genérico e pouco específico 
que pode incluir outros factores como as preferências, as avaliações, os estados de ânimo, e as 
emoções (Fiske e Taylor, 1991; Fernadez-dol, 1994; referidos por Ferreira et al., 2003). Estas 
últimas – as emoções – serão de uma forma afecto mais completa cuja duração é claramente 
mais precisa do que a reacção afectiva ou estado de ânimo. Nesta perspectiva, as emoções 
focalizam-se, por norma, em objectos específicos e originam uma serie de avaliações e 
reacções corporais bem determinadas.  
 
O mesmo autor diz que há autores que definem o conceito de satisfação no trabalho como 
atitude generalizada em relação ao trabalho, (Beer, 1964; Arnold, Robertson e Cooper, 1991; 
referidos por Ferreira et al., 2003). Esta perspectiva considera o estudo de satisfação no 
âmbito das atitudes no trabalho. Neste contexto, as atitudes aparecem como associações entre 
objectos e respectivas avaliações por parte dos indivíduos. Essas avaliações traduzem a 
componente afectiva e emocional das experiencias individuais, ou de crenças, o que, no 
quadro organizacional, emerge em termos de avaliações em relação ao trabalho ou factores 
relacionados. 
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Laflame e Menkel (1995) definem satisfação no trabalho como a atitude intelectual de um 
indivíduo relativamente a aspectos do seu trabalho, as necessidades do indivíduo cuja 
realização provoca estados psicológicos diferentes no meio laboral, a relação entre situação 
real e ideal normativa.  
 
Deste modo para avaliar a satisfação no trabalho é necessário identificar os elementos – 
chaves no trabalho e perguntar aos colaboradores quais os sentimentos que têm relativamente 
a cada um deles. Alguns desses factores são a natureza do trabalho, a supervisão, as 
oportunidades de promoção e relações com colegas. 
 
 Sekiou et al. (2009), asseguram que durante muito tempo, pensou-se que as satisfações de 
ordem material eram os únicos motivos que os indivíduos possuíam para prestar um 
desempenho adequado no trabalho. Com o tempo, realizaram-se vários estudos e inquéritos a 
várias categorias de pessoal (quadros e não de quadros) e em diversos países (estudos 
comparativos) com o intuito de verificar se as prioridades haviam mudado em relação aos 
factores de satisfação, às relações entre esses factores, etc. Segundo Bourcier (1999) e 
Perryman (1997) apud Sekiou et al. (2009) as conclusões foram variadíssimas e chegou-se à 
identificação de outros factores além da remuneração. 
 
Deste modo, um dos estudos de Latulipe (1987) apud Sekiou et al. (2009) mostrou que novas 
oportunidades de trabalhadores de escritório eram a participação nas decisões, um trabalho 
que ofereça desafios e mais contactos. 
 
 Os Estudo de Alain Rondeau da Escola de Altos Estudos de Comerciais de Montreal (1988) 
apud Sekiou et al. (2009) são de opinião que as pessoas no trabalho procuram, primeiro, 
satisfazer as suas necessidades de autonomia, de desenvolvimento e de segurança. A seguir, 
vêm as condições de trabalho: verem reconhecida a sua utilidade, serem bem tratadas e bem 
remuneradas, apesar de o salário não ser determinante. Por último vem a informação: esta 
passa pelas informações sobre o desempenho e o apego que o trabalhador tem à organização.  
 
Cose, (1988) apud Sekiou et al. (2009) colocaram dezoito factores de satisfação e de 
motivação. Entre eles ressaltam os seguintes resultados:  
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a) em geral, o grau e satisfação dos quadros é razoável, ou seja, o seu panorama geral de 
emprego é aqueles que eles esperavam;  
b) a segurança de emprego é um factor de satisfação (ainda mais nos casos dos quadros 
de sector publico);  
c) o factor mais agradável e motivador é a autonomia. 
1.2 Factores ou dimensões da satisfação no trabalho  
Ferreira et al. (2003) enquadram a satisfação no trabalho ora como atitude global, ora como 
estado emocional ou afectivo. Porém independentemente da orientação identificam duas 
dimensões distintas da satisfação no trabalho: 
 
 A primeira é definida como por uma abordagem unidimensional (Pieró e Pietro, 1996 
referidos por Ferreira et al. (2003) ou abordagem global (Spector, 1997). Neste caso a 
satisfação é vista como uma atitude em relação ao trabalho em geral. Não resulta do 
somatório dos múltiplos aspectos que caracterizam o trabalho, dependendo contudo 
deles. 
 
 A segunda dimensão caracteriza-se por uma abordagem multidimensional. Considera 
que a satisfação no trabalho deriva de um conjunto de factores associados ao trabalho, 
e que é possível medir a satisfação das pessoas em relação a cada um desses factores. 
São vários os autores que referem este carácter multidimensional (Pieró, 1986; Cook 
et al., 1981; referidos por Ferreira et al., 2003). Neste sentido, sobressaem as seguintes 
dimensões: a satisfação com a chefia, a satisfação com a organização, a satisfação com 
os colegas de trabalho, a satisfação com a progressão na carreira, a satisfação com as 
perspectivas de promoção, a satisfação com as recompensas salariais, a satisfação com 
os subordinados, a satisfação com a estabilidade do emprego, a satisfação com a 
quantidade de trabalho, a satisfação com o desempenho pessoal, e a satisfação 
intrínseca em geral. 
 
Locke (1976) identificou nove dimensões a saber: 
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i). A satisfação com o trabalho, integrando o interesse intrínseco do trabalho, a 
variedade do trabalho, as oportunidades de aprendizagem, a dificuldade, a quantidade 
de trabalho, as possibilidades de êxito ou controlo sobre os métodos; 
 
ii). A satisfação com o salário, que considera a componente quantitativa da remuneração 
e a forma como é distribuída pelos empregados (equidade); 
 
iii). A satisfação com as promoções integrando as oportunidades de formação e outros 
aspectos de base que dão suporte à promoção; 
 
iv). A satisfação com o reconhecimento contemplando elogios ou criticas ao trabalho 
realizado; 
 
v). A satisfação com os benefícios tais como as pensões, os seguros de doenças, as 
férias; 
 
vi). A satisfação com a chefia que inclui o estilo de liderança ou as capacidades técnicas 
e administrativas e, ainda, as qualidades ao nível de relacionamento interpessoal; 
 
vii). A satisfação com os colegas de trabalho, caracterizada pelas competências dos 
colegas, apoia que estes prestam, a amizade que manifestam; 
 
viii). A satisfação com as condições do trabalho, como por exemplo o horário, os períodos 
de descanso, o local de trabalho, e os aspectos ergonómicos; 
 
ix). A satisfação com a organização e com a direcção, destacando-se as politicas de 
benefícios e salários. 
 
As seis primeiras são classificadas por Locke (1976) como eventos ou condições. Às 
restantes, o autor atribui a designação de agentes. Os eventos ou as condições que originam a 
satisfação no trabalho traduzem-se em cinco factores (Pieró, 1994 apud Locke, 1976): o 
carácter intrínseco do trabalho, a remuneração, a promoção, a segurança do emprego e, por 
último, as condições de trabalho. No que diz respeito aos agentes, este autor que refere a 
própria pessoa, as chefias, os colegas de trabalho, os subordinados, as características da 
organização entre outros. 
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Em resumo, para definir o conceito de satisfação no trabalho é preciso considerar dois 
aspectos. Por um lado, deve-se especificar os processos psicológicos que constituem a 
experiencia subjectiva no trabalho. Neste caso estando-se sob o domínio de atitudes, podendo 
considerar suas componentes cognitivas, afectivas e comportamentais. O segundo aspecto 
refere-se à identificação das características associadas ao trabalho que produzem essas 
experiências subjectivas da satisfação. 
1.3 Abordagens da satisfação no trabalho 
Ferreira et al. (2003) referem-se algumas teorias dos factores higiénicos e motivacionais; o 
modelo das características da função; a teoria da adaptação ao trabalho; a teoria da 
discrepância: o modelo de satisfação de facetas; a teoria do grupo de referência social; a teoria 
do processamento social de informação; a teoria dos eventos situacionais; o modelo dinâmico 
da satisfação no trabalho. 
 Abordagem bifactorial 
Também conhecida como a teoria dos factores higiénicos e motivacionais, a teoria dos dois 
factores foi desenvolvida por Herzberg, Mausner e Snyderman, em 1959. Os autores 
fundamentaram os seus estudos com base nas investigações sobre a satisfação no trabalho, 
ancorada por uma amostra de duzentos técnicos. Recorreram ao método dos incidentes 
críticos.  
 
Nas entrevistas realizadas pediram aos sujeitos que identificassem as situações que se 
sentiram claramente satisfeitos no trabalho e aquelas que foram especialmente satisfatórias. 
 
Segundo Teixeira (2011) na administração e na psicologia, a teoria dos dois factores de 
Herzberg é a teoria que aborda a situação de motivação e satisfação das pessoas. O objectivo 
era entender os factores que causariam insatisfação e aqueles que seriam os responsáveis pela 
satisfação no ambiente de trabalho.  
Nesta teoria, Herzberg afirmava que existiam dois factores que afectavam o indivíduo:  
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 "Factores motivadores" (que levam a satisfação): a satisfação no cargo é função do 
conteúdo ou actividades desafiadoras e estimulantes do cargo; 
 "Factores higiénicos" (que levam a insatisfação): a insatisfação no cargo é função do 
ambiente, do salário, da supervisão, dos colegas e do contexto geral do cargo, 
enriquecimento do cargo (ampliar as responsabilidades). 
 
De uma outra forma segundo Frederick (1998) apud Teixeira (2011), “Factores de Higiene 
(desmotivadores) podem não motivar os funcionários, mas têm o poder de minimizar o 
descontentamento do empregado se forem correctamente administrados” (p. 1). Esses factores 
são directamente ligados ao ambiente de trabalho do funcionário. Os factores de motivação 
são exactamente o contrário dos factores de higiene (desmotivadores). Contrariamente, os 
factores de motivação criam uma satisfação dos indivíduos e, consequentemente, 
proporcionam um sentimento de crescimento pessoal (Syptak, Marshland e Ulmer, 1999; 
apud Teixeira, 2011).  
 
 O modelo da característica da função 
Hackman e Oldham (1980) apud Ferreira et al. (2003) são de conceito que a satisfação no 
trabalho resulta das características do trabalho que o indivíduo executa. Com base neste 
pressuposto, os autores consideram ser possível desenvolver formas ideais de organização do 
trabalho, nomeadamente através do incremento da variedade de aptidões requeridas para o 
trabalho, da identidade e do significado das tarefas e da autonomia na função – para que o 
indivíduo possa resolver, por si próprio, problemas relacionados com o seu trabalho e ainda 
do feedback das tarefas. 
 Abordagens baseadas no conceito da discrepância  
Ferreira et al. (2003) apresenta num primeiro momento, teorias que sustentam que a 
satisfação no trabalho se fundamenta nos processos intrapessoais (teoria da adaptação ao 
trabalho e teoria da discrepância).  
A segunda etapa mostra o modelo da satisfação associado às dimensões do trabalho, (modelo 
de satisfação de facetas). Segundo este modelo, a satisfação no trabalho depende de dois 
processos: o da comparação intrapessoal e o da comparação interpessoal. Por último, Ferreira 
aborda a teoria de grupo de referência social, alicerçada nas discrepâncias inter-individuais. 
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A teoria da adaptação ao trabalho tem por base a interacção entre o indivíduo e o ambiente de 
trabalho (Dawis e Lofquist, 1984; apud Ferreira et al., 2003). Segundo os autores os 
indivíduos procuram desenvolver e manter uma certa correspondência com o ambiente de 
trabalho, de acordo com o processo contínuo e dinâmico, o qual designam de adaptação ao 
trabalho. 
Destacam-se dois tipos de correspondências. O primeiro caracteriza-se pelo grau de 
correspondências entre atributos individuais, nomeadamente as capacidades e competências 
próprias, e as exigências da função, assumindo a designação de resultados satisfatórios. O 
segundo tipo refere-se ao grau de correspondência entre o contexto do trabalho e as 
necessidades e valore individuais. 
Segundo a teoria de adaptação ao trabalho, é possível enunciar os seguintes pressupostos: 
a) A adaptação da pessoa ao trabalho resulta dos níveis dos resultados satisfatórios e da 
satisfação do indivíduo em relação ao trabalho: 
b) Os resultados satisfatórios dependem da relação entre competências e capacidades 
individuais, e as competências e capacidades necessárias para o desempenho da 
função, implicando a relação entre o sistema de recompensas e as necessidades 
individuais. 
c) A satisfação no trabalho depende da relação entre as necessidades individuais e 
sistema de recompensas implicando a relação entre competências individuais e as 
competências requeridas; 
d) As relações entre os resultados satisfatórios e as competências requeridas pela função 
são mediados pela satisfação no trabalho; 
e) As relações entre a satisfação no trabalho e as necessidades reforçadas são mediadas 
pelos resultados satisfatórios; 
f) Os níveis inadequados de satisfação ou de resultados satisfatórios podem contribuir 
para a saída do indivíduo da organização (despedimento ou abandono da organização). 
 Teoria da discrepância  
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Locke (1969, 1984) apud Ferreira et al. (2003) destaca a teoria da discrepância, dizendo que 
esta teoria resulta da existência de uma incongruência entre os valores e necessidades 
individuais, e os valores que podem ser alcançados através do desempenho de uma função. 
O autor ao referir-se a várias dimensões de trabalho apresenta três elementos primordiais que 
contribuem para a clarificação do processo de discrepância: a) a satisfação com as dimensões 
do trabalho; b) a descrição das dimensões; c) relevância das dimensões. 
Esta teoria fundamenta-se na discrepância e na importância das dimensões do trabalho, e 
confere relevância aos processos psicológicos de comparação no âmbito da satisfação no 
trabalho, nomeadamente quanto a determinadas dimensões do trabalho. 
 Modelos de satisfação de facetas 
Lawler (1973) apud Ferreira et al. (2003), considera que a satisfação no trabalho resulta do 
grau de discrepância entre o que o indivíduo pensa que deverá receber e o que efectivamente 
recebe. Neste âmbito verificam-se dois processos distintos: um processo de comparação 
intrapessoal; outro, de comparação interpessoal. 
De acordo com Lawler (1973) citado por Ferreira et al. (2003), o indivíduo acredita o que 
merece receber resulta de um processo de comparação das suas qualificações e contribuições, 
e dos requisitos da função, como ainda da relação percebida entre as contribuições e os 
resultados obtidos por pessoas que o indivíduo identifica como referentes. 
Ao comparar-se a percepção da quantidade que deveria ser recebida (QDR) com a percepção 
da quantidade efectivamente recebida (QER), chega-se à uma de três situações: satisfação, 
insatisfação, ou o sentimento de culpa. 
Assim, constata-se que a discrepância – ou a sua ausência, para além de depender de um 
processo de comparação intrapessoal, resulta também de um processo de comparação social 
com os outros indivíduos que, de algum modo, interagem no contexto de trabalho. Outro dado 
interessante sustentado pela hipótese QDR<QER, é o facto de, neste caso, se chegar a uma 
situação de iniquidade e não de insatisfação no trabalho. 
 Teoria do grupo de referência social 
Na opinião de Ferreira et al. (2003), a teoria do grupo de referência social, a satisfação do 
indivíduo no trabalho relaciona-se com características do seu grupo de pertença. É neste 
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grupo que o individuo vai encontrar e confrontar-se com normas que lhes permitem 
desenvolver uma ideia própria do mundo em que vive, contribuindo, assim, para explicação 
que formula da sua realidade.  
Korman (1978) referido Ferreira et al. (2003) refere que as características do trabalho, ao 
serem compatíveis com essas normas e desejos, facilitam o desenvolvimento de atitudes mais 
favoráveis face ao trabalho, e consequentemente, contribuem para a satisfação no trabalho. 
 Abordagens situacionais 
Dentro do mesmo contexto, as abordagens situacionais consideram os factores enquanto 
determinantes da satisfação no trabalho. Neste quadro, Salancik e Pfeffer (1978) referidos por 
Ferreira et al. (2003) apresentam o modelo de processamento social da informação. Mais 
tarde, Quartsein, McAfee y Glassman (1992) mencionados por Ferreira et al. (2003) publicam 
a sua teoria dos eventos situacionais. 
 Teoria do processamento social de informação 
Segundo a teoria de processamento social da informação (Salancik e Pfeffer 1978 referidos 
por Ferreira et al., 2003), tanto a informação que o indivíduo percepciona, proveniente do seu 
ambiente de pertença, bem como o processo de influência social, moldam o núcleo que 
desencadeia o processo de formação de atitudes e de emergência das necessidades 
individuais. As pessoas procuram adaptar as atitudes e os comportamentos ao seu contexto 
social e às suas vivências, passadas e presentes (Peiró e Prieto, 1996 apud Ferreira et al., 
2003). 
Com o efeito, a satisfação passa a considerar-se como um produto proveniente do processo de 
influência social e, também, como um fenómeno que teve a sua origem no contexto social 
(Griffin e Bateman, 1986; Lima, Vala e Monteiro, 1994; apud Ferreira et al., 2003). 
 Teoria dos eventos situacionais  
Segundo a teoria dos eventos situacionais (Quartsein, McAfee e Glassman, 1992 citados por 
Ferreira et al., 2003), a satisfação no trabalho, resulta de dois factores, isto é, as características 
situacionais, e os eventos situacionais.  
As características situacionais dizem respeito a dimensões do trabalho que podem ser 
analisadas pelo indivíduo antes mesmo que aceite desempenhar a função. Quanto aos eventos 
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situacionais, estes verificam-se uma vez iniciados o desempenho da função. Neste sentido, o 
indivíduo pode encontrar, a longo do seu trabalho, situações que lhe são favoráveis e outras, 
ao invés desfavoráveis. 
Procuraram de igual modo, perceber por que varia o nível de satisfação ao longo do tempo, 
apesar de se manterem as mesmas características de trabalho. Em suma, a satisfação no 
trabalho é o resultado das respostas emocionais à situação perante a qual o indivíduo se 
encontra. 
 
 Modelo dinâmico da satisfação no trabalho 
Bruggemann, Groskurth e Ulich, (1975) apud Ferreira et al. (2003), consideram que o modelo 
dinâmico de satisfação no trabalho caracteriza-se pela concepção dinâmica da satisfação no 
trabalho. 
Segundo este modelo, a satisfação no trabalho é um produto de processo de interacção entre o 
indivíduo e a situação de trabalho, sendo que a satisfação é tanto maior quanto maior for o 
poder que a pessoa tem para controlar a sua situação de trabalho. 
Bruggemann et al. (1995) referidos por Ferreira et al. (2003) introduzem dois conceitos sobre 
as quais assenta o seu modelo. O primeiro é designado valor real das características de 
trabalho; o segundo intitula-se valor nominal das características de trabalho. 
O valor real das características do trabalho representa o grau em que as características estão 
presentes no seu trabalho; por sua vez estas características advêm do subsistema social e 
tecnológico e, ainda, da sua própria estrutura de organização. Quanto ao valor nominal, diz 
respeito ao que o indivíduo pretende obter por vias das características do seu trabalho.  
1.4 Métodos e medidas de satisfação 
Os métodos utilizados para medir a satisfação no trabalho classificam-se em dois tipos: 
métodos directos e métodos indirectos (Harpaz, 1983 apud Ferreira et al., 2003). No primeiro 
método, destaca-se a utilização de questionário como aquele que mais frequentemente tem 
vindo a ser utilizado. Este instrumento permite recolher informação ao nível das atitudes dos 
inquiridos em relação às múltiplas dimensões do trabalho. Os indivíduos podem responder, na 
maioria dos casos, escolhendo uma das várias uma das várias alternativas apresentadas sob a 
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forma de uma escala de cotação. No segundo, procura-se minimizar os enviesamentos e obter 
informação mais precisa quanto às verdadeiras atitudes dos indivíduos, contrapondo-se ao 
formalismo da estrutura patente nos métodos directos. 
Para Ferreira et al. (2003), as principais medidas/escalas de satisfação no trabalho incidem-se 
nos questionários dos quais destacam-se o Job Diagnostic Survey – JDS (Hackman e Oldham, 
1975), o Job in General Scale – JIG (Ironson et al., 1989), o Job Satisfaction Survey – JSS 
(Spector, 1985), o Job Descripitive Index – JDI (Smith, Kendall e Hulin, 1969) e o Minnesota 
Satisfaction Questionnaire – MQS (Weiss, Dawis, England e Lofquist, 1967).  
O Minnesota Satisfaction Questionnaire – MSQ inclui-se na categoria dos métodos directos. 
Baseia-se na teoria de adaptação ao trabalho e apresenta-se sob duas formas. A primeira e 
principal é uma versão composta por 100 itens repartidos por 20 subescalas, com 5 itens cada, 
relacionadas com as várias dimensões de trabalho. Este questionário permite ainda a divisão 
em duas escalas principais: uma escala de satisfaça intrínseca no trabalho e outra de satisfação 
extrínseca, permitindo o índice de satisfação geral (Weiss, Dawis, England e Lofquist, 1967; 
referidos por Ferreira et al., 2003). 
O Job Discripitive Index (JDI) é um instrumento de 72 itens, destinado a medir cinco 
dimensões de satisfação no trabalho: satisfação com a supervisão, colegas de trabalho, 
remuneração, oportunidades de promoção, e do próprio trabalho. O Índice descritivo Job 
(JDI) foi originalmente desenvolvido por Smith, Kendall e Hulin em 1969 para medir a 
satisfação no trabalho definido como os sentimentos que o trabalhador tem sobre o seu 
trabalho (Smith, Kendall e Hulin, 1969; referidos por Ferreira et al., 2003). Este instrumento 
foi revisto em 1985, 1997 e, mais recentemente, em 2009. Especificamente, JDI mede cinco 
facetas de satisfação relacionados ao trabalho: o trabalho em si, supervisão, salários, 
promoções e colegas de trabalho. Cada escala inclui uma lista de adjectivos ou expressões 
adjectivas, e os entrevistados são convidados a preencher o espaço em branco ao lado de cada 
item da seguinte forma: "Y" (acordo), "N" (discordância), e (não pode decidir)? "".  
 
O Job Satisfation Survey – JSS assenta em nove subescalas que procuram medir a satisfação 
com cada uma das nove dimensões, e ainda a satisfação global (Spector, 1985; apud Ferreira 
et al., 2003). A escala contém 36 itens (quatro por dimensão), possibilitando uma resposta de 
entre várias alternativas sustentadas através de uma escala de cotação. Cada item invoca uma 
afirmação favorável ou desfavorável, em relação a um aspecto de trabalho.  
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O Job in General Scale – JIG (Ironson et al., 1989), pertencendo à categoria dos métodos 
directos, foi concebido com vista a avaliar a satisfação geral no trabalho, deixando para 
segundo plano a medida de algumas das dimensões de trabalho. Segundo os autores, a 
satisfação no trabalho não deriva de um somatório de varias dimensões de trabalho, devendo 
ser em medida, antes através de uma escala geral (Ferreira et al., 2003). 
O Job Diagnosic Survey – JDS foi desenvolvido com vista a observar os efeitos das 
características do trabalho dos indivíduos. É constituído por subescalas que medem a natureza 
do trabalho e das tarefas, a motivação, a personalidade, os estados psicológicos e as reacções 
no trabalho. Uma dessas reacções é, precisamente, a satisfação no trabalho. Este instrumento 
possibilita, também, a obtenção do índice geral da satisfação. Os inquiridos podem responder 
com base numa de sete alternativas de (extremamente insatisfeito a extremamente satisfeito), 
ancoradas numa escala de cotação (Hackman e Oldham, 1975; apud Ferreira et al., 2003).  
1.5 Variáveis determinantes da satisfação no trabalho 
1.5.1 Características da satisfação no trabalho 
Spector et al. (1997) afirmam que devido a inúmeros estudos sobre este tema, os 
investigadores identificaram um conjunto de variáveis que se enquadram no âmbito dos 
determinantes da satisfação. Uma das caracterizações possíveis apresenta dois tipos de 
variáveis: variáveis situacionais que influenciam a satisfação no trabalho e variáveis 
individuais que contribuem, também, para o incremento ou a diminuição da satisfação no 
local de trabalho.   
 Características da função 
Desde há várias décadas que se acredita que as características da função influenciam a 
satisfação no trabalho. Herzberg (1968) apud Ferreira et al. (2003) sugeriu reestruturações ao 
nível das funções, tendo como objectivo a minimização da monotonia do desempenho da 
função e o incremento da satisfação no trabalho.   
 Sistemas de recompensas e salários  
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As investigações que estudaram os efeitos de recompensas e dos níveis salariais sobre a 
satisfação no trabalho mostram correlações relativamente baixas entre duas variáveis 
(Spector, et al., 1997). Porém, segundo o autor, não será tanto um salário elevado que 
contribui para a satisfação no trabalho, mas antes a justiça percebida relativamente à sua 
distribuição dos colaboradores. 
 Características e constrangimentos organizacionais 
Vários estudos revelam a existência de associações entre a satisfação no trabalho e algumas 
características organizacionais. Muchinsky (1977) apud Ferreira et al. (2003) encontrou uma 
relação significativa entre a satisfação no trabalho e alguns domínios da comunicação 
organizacional. Drake e Mitchell (1977) observaram que a distribuição horizontal e vertical 
do poder tem reflexos ao nível da satisfação. Não obstante o rigor patente em muitas 
investigações, Griffin e Bateman (1986) concluem que em muitos dos estudos nesta área, tem 
mostrado deficiências metodológicas (Ferreira et al., 2003).  
Os constrangimentos, caracterizados por um conjunto de condições do ambiente de trabalho 
que, de algum modo, interfere com o nível de desempenho do indivíduo, não se restringem a 
uma única fonte mas, antes, advêm de aspectos diversos de trabalho, incluindo indivíduos e 
meio físico (Spector 1997). Peters e O´Connor (1980) apud Ferreira et al. (2003) na 
taxonomia que desenvolveram, identificam oito áreas passíveis de fomentar 
constrangimentos: 
i) A informação requerida para o bom desempenho da função; 
ii) As ferramentas e os equipamentos de trabalho; 
iii) Os materiais e os economatos; 
iv) O suporte financeiro; 
v) Os serviços e apoios requeridos; 
vi) As competências da função; 
vii) A disponibilidade de tempo; 
viii) O ambiente de trabalho. 
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 O conflito trabalho - família  
O conflito trabalho e família é outro dos factores que foi estudado enquanto determinante de 
satisfação no trabalho e de acordo com Bedeian, Burke e Moffet, (1998); Lewis e Coopper, 
(1987); Rice, Philipps e McFarlin, (1992) apud Ferreira (2003) et al. revelam que há 
frequentemente correlações significativas, não só devido à colisão das exigências do contexto 
familiar com as do trabalho, mas também pelos efeitos deste na vida familiar (Spector 1997). 
 Variáveis demográficas  
Inúmeros estudos têm mostrado uma relação entre algumas variáveis demográficas e a 
satisfação no trabalho. A idade, a instrução e a carreira, segundo Rodhes, (1983); Staines e 
Quinn, (1979); Weaver, (1980) referidos por Ferreira et al. (2003) são variáveis 
paradigmáticas dessa relação. Porém, outros autores salientam que apesar da idade se 
relacionar com a satisfação no trabalho, fá-lo de forma indirecta, alicerçada em variáveis 
distintas. 
 Factores disposicionais  
Alguns estudos, fundamentados na observação de gémeos evidenciam a existência de 
predisposições de carácter genético que contribuem para que um individuo tenda a estar 
satisfeito ou insatisfeito com o seu trabalho segundo Arvey, Bouchard, Segal e Abraham, 
(1989); Arvey, Carter e Buerkeley, (1991); Bouchard, Arvey, Keller e Segal, (1992) apud 
Ferreira et al.(2003). 
Apesar dessa controvérsia na comunidade científica segundo Gutek e Winter (1992) apud 
Ferreira et al.(2003), os estudos tem vindo a destacar alguns dos traços de personalidade, 
nomeadamente por revelarem correlações significativas com a satisfação. Assim é para o 
locus de controlo, factor identificador das crenças sobre as próprias capacidades de controlo 
de influência – ou não – dos eventos que interagem com o indivíduo, Moyle (1995) apud 
Ferreira et al. (2003), bem como para a afectividade negativa, traço da personalidade que 
espelha tendências de manifestação de emoções negativas, incluindo a ansiedade e a 
depressão  
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1.5.2 Autonomia no trabalho 
A autonomia do trabalhador na gestão do seu tempo de trabalho encontra-se limitada pelas 
proporções significativas de trabalhadores que não dispõem de horário normal flexível (66%), 
não dispõe de qualquer influência sobre o seu horário laboral (55%), não podem escolher os 
seus momentos de pausa extra-refeição (19.4%), nem mesmo decidir sobre o período de gozo 
das suas férias (21.9% - mulheres 25.8% e homens 18.6%). Em relação ao trabalho diário, 
35% dos trabalhadores declaram não ser ouvidos sobre a ordem das suas tarefas.
1
 
Num ambiente ideal de trabalho, os trabalhadores deverão controlar a planificação do 
respectivo trabalho, tomar decisões sobre a forma como as tarefas deverão ser concluídas e 
sobre a resolução dos problemas. As actividades deverão ser enriquecidas para que os 
trabalhadores possam utilizar as suas capacidades de forma vantajosa. 
 
Os empregados com autonomia – que se sentem livres para fazer escolhas no ambiente de 
trabalho – são mais satisfeitos e produtivos. Porém, não existe uma definição universal do que 
seria autonomia. Isto significa que o que em algumas culturas é interpretado como liberdade 
de decisão, em outras pode significar mera desorganização. 
 
Esta é uma das conclusões publicadas no livro Human Autonomy in Cross-Cultural Context: 
Perspectives on the Psychology of Agency, Freedom and Well-Being (“Autonomia Humana 
em Contexto Multicultural: Perspectivas sobre a Psicologia da Agência, Liberdade e Bem-
Estar”), de autoria de Marylène Gagné e Devasheesh Bhave, da Universidade de Concordia. 
 
Ter autonomia é importante em qualquer cultura. A percepção da autonomia tem um efeito 
positivo nos trabalhadores. No entanto, os gerentes não podem simplesmente adoptar métodos 
norte-americanos em qualquer lugar e esperar que eles funcionem. Mesmo no Canadá, a 
abordagem utilizada para dar mais autonomia aos empregados precisa ser constantemente 
repensada na medida em que o país se torna mais multicultural. As pessoas não reagem da 
mesma maneira às iniciativas da gerência como no passado. 
 Autonomia pode ter vários significados 
                                                 
1
 Disponível: http://www.viver.org/conciliacao/5_12.html, recuperado em 10 de Julho de 2013 
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A palavra autonomia pode ter definições diferentes. As organizações podem permitir que seus 
funcionários decidam a hora que entram e saem, que escolham como ou de onde irão trabalhar 
ou mesmo permitir que trabalhem em casa. Não importa como a autonomia é definida, 
quando as pessoas sentem que têm liberdade, os resultados são impressionantes. Benefícios 
potenciais incluem mais comprometimento, melhor desempenho e aumento da produtividade. 
“Principalmente em trabalhos que demandam criatividade ou complexidade, a autonomia 
permite que os funcionários produzam melhor”, diz. “Em trabalho de rotina, a autonomia não 
gera muito impacto na produtividade, mas pode ainda aumentar a satisfação, que tem 
consequências positivas. Quando a gerência toma decisões no que diz respeito à organização, 
eles deveriam sempre pensar nesta questão, em como a autonomia afectará seus empregados”. 
Paradoxalmente, alguns funcionários tolhem a autonomia de seus empregados ao monitorar 
computadores ou mesmo as ligações no ambiente de trabalho. Segundo Gagné, é por isso que 
quadrinhos como Dilbert são tão populares. “Eles tocam em um assunto sensível a muitos, 
porque são o reflexo do ambiente de trabalho de muitas pessoas”. 
Com o local de trabalho em constante evolução e globalização, as pesquisas sobre o 
significado multicultural da autonomia se tornam cada vez mais importantes. Até pouco 
tempo, a maioria das pesquisas sobre gestão era realizada na América do Norte. Como 
resultado, as chefias de outros países não encontravam bases teóricas para desenvolver 
técnicas funcionais em seu próprio contexto cultural. 
Neste sentido, Gagné está agora estudando o comportamento de liderança em vários países, 
incluindo China e Itália. 
“Estamos tentando identificar como o comportamento da gestão afecta a motivação dos 
funcionários e se o mesmo comportamento em diferentes países tem o mesmo efeito. Às 
vezes sim. Por exemplo, em algumas culturas, os chefes pedem a opinião de subordinados, 
porque isso faz que pareçam vulneráveis. Neste caso, os gerentes devem buscar outra forma 
de estimular a autonomia entre seus empregados. Não existe uma receita simples”, conclui.2,  
                                                 
2
  Disponível em http://www.portalpsico.com.br/?p=1860, visitado a 10 de Julho de 2013 
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1.5.3 Qualidade de vida no trabalho  
De acordo com Limongi-França e Rodrigues (2002), a Qualidade de vida no trabalho é uma 
compreensão abrangente e comprometida das condições de vida do trabalho, que inclui 
aspectos de bem-estar, garantia da saúde e segurança física, mental e social e capacitação para 
realizar tarefas com segurança e bom uso da energia pessoal. A origem do conceito está ligada 
às condições humanas e a ética do trabalho, que compreende desde exposição a riscos 
ocupacionais observáveis no ambiente físico, padrões de relação entre trabalho contratado e a 
retribuição a esse esforço – com suas implicações éticas e ideológicas – até a dinâmica do uso 
do poder formal e informal; enfim, inclui o próprio significado do trabalho.  
 Segurança no trabalho  
O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho [IDICT] (2003), a 
higiene e segurança dos trabalhadores constituem uma das actividades intimamente 
relacionadas com o objectivo de garantir condições de trabalho capazes de manter um nível de 
saúde dos trabalhadores, saúde que segundo a definição da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), “ é um estado de bem-estar físico, mental e social e não somente a ausência de 
doença e enfermidade”. 
A higiene do trabalho visa lutar dum ponto de vista não médico contra doenças profissionais, 
identificando os factores que podem afectar o ambiente do trabalho e o trabalhador e 
procurando eliminar ou reduzir riscos. 
A segurança do trabalho visa, também dum ponto de vista não médico, lutar contra os 
acidentes de trabalho, quer eliminando as condições inseguras, que educando os trabalhadores 
a utilizarem medidas preventivas. 
A Constituição da República de Cabo Verde (CRCV), no seu capítulo III, consagra os 
direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores. 
O nº1 do artigo 63º da CRCV, afirma que os trabalhadores têm direito: a) condições de 
dignidade, higiene, saúde e segurança no trabalho; b) um limite máximo de jornada de 
trabalho; c) descanso semanal; d) segurança social e, e) repouso e lazer. 
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1.5.4 Remuneração como factor determinante da satisfação no trabalho 
Uma das questões mais críticas na análise da satisfação no trabalho é a remuneração. 
Geralmente, a remuneração é associada ao sentimento de justiça e cada um tem seu próprio 
senso de valores. A satisfação nesse aspecto ocorrerá se houver um sentimento de mérito, o 




Pesquisas realizadas pelo Grupo Catho apontam o factor Remuneração como o 3º item em 
ordem de importância, a contribuir para o nível de satisfação geral do executivo. Os outros 
dois maiores são, em primeiro, a Perspectiva de Progresso e, em segundo, o Clima 
Organizacional. Enquanto os demais itens vão contribuir de forma bem menos expressiva e 
pulverizada, estes três primeiros somados, representam aproximadamente 57,5% em termos 
de peso de contribuição para esta satisfação. 
Grandes discussões cabem em relação ao valor motivacional do salário, mas estes dados que 
demonstram grau de importância atribuído a questão remuneração, apontam sem dúvida para 
o cuidado que as empresas devem tomar quanto às suas Políticas e Práticas de Salários e 
Benefícios, pois, certamente, problemas nesta área contribuirão de forma negativa para o grau 
de comprometimento com os objectivos da empresa, para o ambiente de trabalho, espírito de 
equipa e gestão dos talentos, entre outros itens. 
Pelo lado do profissional, estes três factores: Perspectiva de Progresso, Clima Organizacional 
e Remuneração oferecida, certamente podem ser vistos como indicadores para subsidiar um 
planeamento de carreira e escolha de empresa e/ou área para se trabalhar. Naturalmente, em 
tempos de economia recessiva as possibilidades não são tantas assim, como gostaríamos, mas 
os objectivos pessoais daquele que investe em sua carreira e na aquisição de níveis de 
competências diferenciados, devem passar por estas questões, ou seja, de estar em uma 
empresa onde possa vislumbrar perspectivas de crescimento profissional, recebendo níveis de 
remuneração competitivos e podendo desfrutar de um ambiente de trabalho agradável, com 
pessoas comprometidas e motivadas frente as suas realidades funcionais.
4
 
                                                 
3
 http://www.fellipelli.com.br/72/desenvolvimento_organizacional/planejar_e_decidir/remuneracao.html 
4Disponível em http://www3.catho.com.br/salario/action//artigos/Contribuicao_da_remuneracao_para_a_satisfacao_geral.php 
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1.5.5 Relacionamento interpessoal como factor determinante da 
satisfação no trabalho 
Entre os relacionamentos que tem-se na vida, os de trabalho são diferenciados por dois 
motivos: um é que não se escolhe: colegas, chefes, clientes ou parceiros; o outro é que, 
independentemente do grau de afinidade que tem-se com as pessoas do ambiente corporativo, 
precisam funcionar bem entre si para funcionar da melhor forma possível. Esses ingredientes 
da convivência no trabalho obrigam a lidar com diferenças de opinião, de visão, de formação, 
de cultura, de comportamento. Fazer isso pode não ser fácil, mas é possível basear os 
relacionamentos interpessoais em quatro pilares:  
 Autoconhecimento – Fundamental para administrar bem os relacionamentos, 
autoconhecimento implica reconhecer traços de comportamento, o impacto que 
causam nos outros e que comportamentos dos outros incomoda.  
 Empatia – Trata-se de considerar os outros, suas opiniões, sentimentos e motivações. 
Sem isso, não há como chegar a uma negociação, fruto de um relacionamento 
equilibrado. 
 Assertividade – Para ter relacionamentos saudáveis, não basta ouvir: é preciso 
também falar, expressar nossas opiniões, vontades, dificuldades. É aí que entra a 
assertividade, a habilidade para nos expressar de forma franca, directa, clara, serena e 
respeitosa. 
 Ética – Ser ético é ter atitudes que não prejudiquem os outros, não quebrem acordos e 
não contrariem o que se considera certo e justo. Pode-se ter muito autoconhecimento, 
ser altamente empáticos e assertivos, mas, se não conduzir-se pela ética, não 
consegue-se manter relacionamentos equilibrados.  
 
Fortalecer esses pilares traz melhorias não só para interacções no trabalho, mas também para 
as de outras áreas da vida – familiar, afectiva, social, de amizade. Vale a pena investir nisso – 
afinal, os relacionamentos são a melhor escola para o desenvolvimento pessoal. 
5
 
                                                 
5
 http://www.academiadopalestrante.com.br/artigos/os-quatro-pilares-do-relacionamento-interpessoal-no-trabalho 11 de 
Julho de 2013 
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Capitulo 2: Caracterização dos agentes prisionais 
Pretende-se neste capítulo apresentar uma breve caracterização dos agentes prisionais em 
Cabo Verde, particularmente da Cadeia Civil da Praia (CCP) e incidindo os aspectos 
institucionais, legais e administrativos existentes. Os agentes prisionais fazem parte de um 
grupo restrito pertencente à CCP sendo que esta é dirigida pela Direcção Geral de Gestão 
Prisional e Reinserção Social (DGPRS), que por sua vez é tutelada pelo Ministério da Justiça 
(MJ).  
 
2.1 Ministério da Justiça 
2.1.1 Objecto, direcção e missão 
 O objecto do Ministério da Justiça (MJ) encontra-se consagrado no art. 1º do Decreto - Lei nº 
25/2013, de 2 Julho
6
, referindo-se a estrutura, a organização e as normas de funcionamento do 
Ministério da Justiça. O art. 2.º refere que o MJ é dirigido e orientado superiormente pelo 
Ministro que o tutela sendo que se trata do departamento governamental que tem por missão a 
concepção, condução, coordenação, execução e avaliação da política nacional de justiça e a 
promoção dos direitos humanos e cidadania. 
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2.1.2 Atribuições do Ministério da Justiça 
Na prossecução da sua missão é de realçar que o art. 4º define as atribuições do Ministério da 
Justiça: a) definir, promover e executar as políticas do Governo em matéria de Justiça, de 
Cidadania e Direitos Humanos; b) promover a igualdade de oportunidades de acesso de todos 
os cidadãos e empresas à justiça; c) assegurar o funcionamento adequado do sistema de 
administração da Justiça no plano judiciário e nos domínios da segurança do tráfego jurídico, 
da prevenção da litigiosidade e da resolução não jurisdicional de conflitos; d) organizar e 
dirigir as actividades relativas aos registos, notariado e identificação civil, medidas tutelares 
sócio educativas, reintegração social de jovens e adultos, execução de penas e medidas de 
segurança privativas de liberdade e, bem assim, assegurar o bom funcionamento dos 
respectivos serviços; e) garantir mecanismos adequados de prevenção e repressão da 
criminalidade, de investigação criminal, em particular a ligada à droga, ao crime organizado, 
à corrupção e à lavagem de capitais, de execução das medidas penais privativas e não 
privativas de liberdade, de medidas tutelares educativas e de reintegração social e; f) gerir os 
recursos humanos, financeiros e materiais afectos à administração da Justiça.  
 
Fazem parte ainda das atribuições do Ministério da Justiça e sem prejuízo da competência 
própria de outros órgãos e departamentos administrativos, o referido artigo da lei em menção 
as seguintes atribuições: g) assegurar as relações em matéria de Justiça, de Direitos Humanos, 
de prevenção e combate ao tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, lavagem de 
capitais e outras formas de criminalidade organizada, com outros governos e organizações 
internacionais, sem prejuízo das competências próprias do Ministério das Relações exteriores; 
h) preparar, executar e acompanhar, com carácter prioritário, os programas e projectos, numa 
perspectiva de reforma e avaliação contínua do sistema justiça, em ordem à sua adequação às 
necessidades de desenvolvimento do país e aos progressos da ciência e tecnologia; i) melhorar 
a qualidade, o rendimento e a funcionalidade das instituições da justiça, designadamente, pela 





                                                                                                                                                        
6
 O Decreto-Lei n.º 25/2013, de 2 de Julho, estabelece a nova orgânica do Ministério da Justiça de Cabo Verde. 
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O nº 2 do art. 3º da mesma lei estabelece que compete igualmente ao MJ, no domínio 
específico de justiça as seguintes atribuições: a) promover a elaboração e aprovação de 
legislação estruturante da ordem jurídica nacional, nomeadamente nas áreas do direito comum 
e geral, substantivo e adjectivo, administração da justiça, direitos fundamentais, protecção 
tutelar e educativa dos menores, registos, notariado e identificação civil, serviços prisionais, 
reintegração social dos reclusos, prevenção e investigação criminal; b) participar na 
elaboração de diplomas legais da competência ou da iniciativa do Governo; c) promover a 
investigação e estudos jurídicos, bem como medidas susceptíveis de aperfeiçoar o direito 
nacional; d) promover, em articulação com outras entidades competentes, a protecção e a 
defesa dos direitos e condição jurídica dos menores; e) promover, em articulação com a 
Ordem dos Advogados de Cabo Verde e com outras entidades competentes, a criação e 
manutenção das condições de garantia do acesso dos cidadãos à justiça, especialmente a 
assistência e o patrocínio judiciário, a informação jurídica e o apoio às vítimas de crimes e; f) 
assegurar a formação de quadros necessários para o exercício de funções específicas da área 
da justiça. 
 
2.1.3 Órgãos, Gabinete e Serviços do MJ 
É de frisar que o nº1 do art. 6º da lei em alusão, o MJ compreende os seguintes órgãos e 
gabinete de apoio à formulação de políticas: a) o Conselho Consultivo para a Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos; b) o Conselho Consultivo para a Reintegração Social e para 
os Assuntos Prisionais; c) o Conselho do Ministério; d) o Gabinete do Ministro da Justiça. 
 
O mesmo artigo no seu nº 2 estabelece que o MJ compreende os seguintes Serviços Centrais: 
a) Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão (DGPOG); b) a Direcção-Geral dos 
Registos Notariado e Identificação (DGRNI); c) a Direcção-Geral dos Assuntos Judiciais e 
Acesso ao Direito (DGAJAD); d) a Direcção-Geral de Gestão Prisional e Reintegração Social 
(DGPRS) e; e) Inspecção-Geral.  
 
2.1.4 Direcção-Geral de Gestão Prisional e Reintegração Social 
É de referir que o nº 1 do art. 24 ainda da lei em citação, a Direcção-Geral de Gestão Prisional 
e Reintegração Social (DGPRS) é o serviço do Ministério da Justiça responsável pela 
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promoção da definição e pela execução da política do Governo em matéria de reintegração 
social dos jovens e adultos em cumprimento de sentenças penais e, bem assim, da execução 
das medidas sócio educativas aplicadas pelos tribunais aos menores de idade compreendida 
entre os doze e os dezasseis anos. 
 
No seu nº 2 afirma ainda que constitui, igualmente, incumbência da DGPRS a gestão do 
sistema prisional, assegurando a administração dos estabelecimentos prisionais e a execução 
das sentenças penais de condenação em penas e medidas de segurança privativas de liberdade, 
em condições de vida compatíveis com a dignidade humana e da preservação da segurança, 
da paz e da tranquilidade da comunidade. 
 
É de realçar que os nº 3 da supramencionada lei na DGPRS integram os seguintes serviços: a) 
Serviço de reintegração social e execução de medidas sócio educativas; b) Serviço de 
execução das sentenças e de segurança prisional e; c) Serviço de gestão dos estabelecimentos 
prisionais sendo que também fazem parte os serviços de base territoriais compreendendo as 
cadeias centrais e regionais e os estabelecimentos tutelares sócio educativos dos menores (nº 4 
do art. 24 do decreto-lei nº 25 de 2 de Julho que estabelece a orgânica do MJ). 
 
2.1.4.1 Cadeia Central da Praia 
A Cadeia Central da Praia, localizada em São Martinho Grande, é regida por um regulamento 
interno disposto na portaria nº 54/2009 de 30 de Dezembro.  
 
A mesma portaria realça que os estabelecimentos prisionais do país têm estado, no que 
concerne ao modo do seu funcionamento e à disciplina de reclusão, submetidos a regimes 
regulamentares emitidos apenas por meio de instruções de carácter conjuntural, provenientes 
emitidos da Direcção Geral de Gestão Prisional e Reinserção Social ou adaptadas pelas 
direcções das próprias cadeias, sem passar pelo crivo de supervisão normativa ministerial. 
 
Com isso correndo-se o risco, quer de eventuais subjectivismos e indesejada flexibilização na 
concreta aplicação das regras entretanto estabelecidas, quer de indevida apreensão das 
competências que o diploma legal que define o regime prisional da aplicação de medidas 
privativas de liberdade decretadas pelos tribunais – o Decreto-Lei nº 25/88, de 26 de Março – 
confere a respeito ao membro do Governo que responde pela área da Justiça. 
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2.1.4.2 Agentes prisionais 
O decreto-lei nº 11/2011 de 31 de Janeiro, estabelece que os Agentes prisionais têm um 
regulamento próprio designado de Estatuto do pessoal do Corpo de Agentes Prisionais (CAP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 32/2001, de 3 de Dezembro, encontra-se desactualizado, 
apresentando carências de regulamentação de várias situações de relevante interesse na 
carreira desse pessoal.  
 
 O supradito decreto, salienta a necessidade de acompanhar a tendência social para elevação 
dos níveis de exigência de habilitações literárias e de alargamento de espaços de 
desenvolvimento dentro da carreira do pessoal do CAP de forma a torná-la mais extensa e 
mais atractiva. 
 
De igual modo o referido decreto afirma que, volvidos nove anos, é evidente a necessidade da 
sua adequação à realidade actual. Sendo certo, constitui preocupação deste Governo dotar o 
pessoal do CAP de capacidade para responder eficazmente as exigências das suas funções, 
nomeadamente no domínio da ressocialização, tendo em conta o crescente aumento da 
população prisional, impondo-se assim novos desafios e cada vez melhor preparação desse 
pessoal para o cumprimento da sua missão. 
 
Assim o mesmo decreto, considera que o pessoal do CAP como força de segurança, a quem se 
atribui responsabilidades na garantia da ordem, disciplina e tranquilidade da população 
prisional, protegendo a vida e a integridade destes e assegurando o respeito pelo cumprimento 
da lei e das decisões judiciais, bem como pelos direitos e liberdades fundamentais. 
 
Assim, passa-se a exigir como habilitações de base para o ingresso na carreira de Agentes 
prisionais o 12º ano de escolaridade ou equivalente; cria-se também espaço para recrutamento 
de pessoas habilitadas com um curso superior, que ingressam directamente na carreira de 
Subchefe. Em qualquer dos casos exige-se um concurso e um diploma de curso de formação, 
além da avaliação das condições psicossociais para o exercício do cargo (decreto-lei 
nº11/2011 de 31 de Janeiro). O supramencionado decreto estabelece que o Estatuto divide a 
carreira do pessoal do CAP em três categorias, a saber: a categoria de Agente Prisional, a 
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categoria de Subchefe e a categoria de Chefe, sendo cada uma dessas categorias subdivididas 
em três postos. 
  
As promoções, para além de outros requisitos exigidos, ficam sempre dependentes de 
aprovação em concurso, curso ou formação adequada para o exercício das funções inerentes à 
nova categoria, a fim de estimular esse pessoal a elevar os seus conhecimentos profissionais 
(decreto-lei nº11/2011 de 31 de Janeiro) 
  
Acolhe-se também no presente Estatuto a previsão de regras específicas no tocante a 
aposentação do pessoal do CAP, em moldes semelhantes ao regime estabelecido para essas 
forças, tendo em conta que a natureza das funções que exercem não se compadece com a 
regra geral estabelecida para os demais Agentes da Administração Pública (decreto-lei 
nº11/2011 de 31 de Janeiro). 
 
2.1.4.2.1 Estatuto do Pessoal do Corpo de Agentes Prisionais   
 Objecto, âmbito e natureza 
O art. 1º do Estatuto do Pessoal do Corpo de Agentes Prisionais (CAP) estabelece as regras de 
organização e envolvimento das categorias que integram a carreira do quadro privativo, sendo 
o referido pessoal constitui um corpo único e especializado de funcionários sujeitos a regras 
próprias de ingresso e evolução profissional na respectiva carreira, independentemente das 
funções que sejam chamadas a desempenhar e em tudo quanto não regula o presente Estatuto 
é aplicável o Regime Jurídico Geral da Administração Pública.  
 Funções dos agentes prisionais 
Relativamente às funções, é de referir que o nº1 do art. 3º do decreto-lei nº 11/2011que aprova 
o Estatuto do Pessoal do CAP, a este incumbe: a) Garantir a segurança, a ordem e a vigilância 
nos estabelecimentos prisionais; b) Velar pela observância da lei e dos regulamentos 
penitenciários; c) Exercer custódia sobre os detidos, no exterior dos estabelecimentos 
prisionais e; d) Participar nos planos de ressocialização dos reclusos. O nº 2 do mesmo artigo 
refere que ao pessoal do CAP devidamente habilitado para o efeito, pode ainda ser atribuído o 
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desempenho de actividades com carácter formativo, designadamente de monitor, de 
orientação de serviços ou sectores produtivos e de ocupação dos tempos de lazer dos reclusos. 
 Competência dos Agentes Prisionais 
É de frisar que o art. 5º do decreto-lei nº 11/2011 que aprova o Estatuto do Pessoal do Corpo 
de Agentes Prisionais, declara que a estes compete designadamente: a) Exercer vigilância 
sobre toda a área das instalações afectas aos serviços durante o serviço diurno ou nocturno; b) 
Observar os reclusos nos locais de trabalho, recintos ou zonas habitacionais, a fim de detectar 
situações que atentem contra a ordem e segurança dos serviços ou contra a integridade, física 
e moral de todos os que se encontrem nesses locais, recintos e zonas; c) Manter o 
relacionamento com os reclusos em termos de justiça, firmeza e humanidade, procurando, 
simultaneamente e pelo exemplo, exercer uma influência benéfica; d) Colaborar com os 
demais serviços e funcionários em tarefas de interesse comum, nomeadamente prestando, de 
forma exacta, detalhada e imparcial, as informações que forem adequadas à realização dos 
fins de execução da pena, da prisão preventiva e das medidas de segurança; e) Transmitir 
imediatamente ao superior hierárquico competente as queixas, denúncias, participações, 
petições, reclamações e recursos dos reclusos; f) Participar superiormente e com a maior 
brevidade, as infracções à disciplina de que tenha conhecimento; g) Acompanhar e custodiar 
os reclusos que sejam transferidos ou, que, por outro motivo, se desloquem ao exterior do 
estabelecimento prisional; h) Capturar e reconduzir ao estabelecimento prisional respectivo ou 
mais próximo, reclusos evadidos ou que se encontrem fora do estabelecimento sem 
autorização; i) Prestar assistência e manter segurança e vigilância durante o período de visita 
aos reclusos bem como verificar e fiscalizar os produtos ou artigos pertencentes ou destinados 
aos mesmos; j) Desenvolver as actividades necessárias ou úteis para um primeiro acolhimento 
aos reclusos, esclarecendo-os sobre as disposições legais e regulamentares em vigor no 
estabelecimento. 
 Dependência hierárquica 
É de salientar que o art. 10º da lei em citação no nº 1, realça que pessoal do CAP encontra-se 
hierarquicamente subordinado ao Director Geral da unidade orgânica responsável pelos 
serviços prisionais, que exerce a respectiva gestão e orientação técnica, directamente ou 
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através da unidade orgânica respectiva e o pessoal do CAP estrutura-se pela forma hierárquica 
estabelecida no artigo 25.º da lei em menção. 
 Direitos dos Agentes Prisionais na qualidade de agente de autoridade  
O pessoal do CAP, no exercício das suas funções, é agente de autoridade, tendo como seus 
direitos consagrados no próprio estatuto. Os artigos 13º, 14º, 15º, 16º, 17º, 18º, 19º, 20º e 21º 
do Estatuto do pessoal do CAP, consagram que os mesmos têm direito a identificação, 
patrocínio judiciário, cumprimento de medidas privativas de liberdade, direito ao uso e porte 
de arma, dispensa de serviço, recompensas, direito a utilização gratuita dos transportes 
públicos e prevenção de doenças infecto-contagiosas, respectivamente. 
 Deveres dos Agentes Prisionais  
É de realçar que o art. 22º da lei em citação consagra que são deveres do pessoal do CAP: a) 
desempenhar as suas funções com assiduidade, dedicação, competência e aprumo; b) não 
aceitar, a qualquer título, dádivas ou vantagens de reclusos, de familiares destes ou de outras 
pessoas; c) não deixar entrar nem sair do estabelecimento prisional objectos ou valores 
pertencentes a reclusos ou a eles destinados sem autorização superior; d) não comprar, 
vender, emprestar ou pedir emprestado objectos ou valores a reclusos ou a seus familiares 
sem autorização superior; e) não permitir comunicações entre reclusos e pessoas estranhas ao 
estabelecimento prisional sem autorização superior; f) não empregar reclusos ao seu serviço, 
nem utilizar a sua força de trabalho sem autorização superior; g) não influenciar os reclusos 
na escolha do seu defensor; h) guardar sigilo sobre assuntos de serviço; i) ser urbano nas suas 
relações com os reclusos, quer na correcção da linguagem, quer na afabilidade do trato, sem 
deixar de manter atitudes serenas e firmes e uma total independência de acção; j) participar 
aos superiores hierárquicos, com objectividade e prontidão, as ocorrências verificadas em 
serviço; k) manter com os colegas boas relações de colaboração, com, vista a tornar mais 
eficiente o desempenho das tarefas comuns; l) apresentar-se ao serviço independentemente de 
convocação, sempre que situações de necessidade urgente exijam a sua presença; m) zelar 
pela conservação dos artigos de fardamento, armamento e outros que estejam a seu cargo; n) 
apresentar-se ao serviço rigorosamente uniformizado com o modelo de fardamento 
legalmente aprovado; o) saudar com continência os superiores hierárquicos; p) não prestar 
informações ou declarações aos meios de comunicação social sobre assuntos de serviço sem 
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prévia autorização superior; q) evitar exercer qualquer influência, no exercício da respectiva 
profissão, das crenças religiosas e opções ideológicas ou políticas, que perfilhe e; r) O que 
mais for determinado por lei. 
 
 Estruturação e Carreira dos Agentes Prisionais 
 
A lei supracitada realça que a carreira do CAP estrutura-se por categorias que se diferenciam 
por um aumento de autonomia, de complexidade funcional e de responsabilidade e as 
categorias da estrutura da carreira constam do quadro de pessoal, por portaria a aprovar pelo 
membro de Governo responsável pela área da Justiça (nº2 do art. 23º da lei em menção). Em 
2013 a Cadeia Central da Praia funcionou com 97 agentes prisionais distribuídos nas 
seguintes categorias: 
 
 3 (três) chefes; 
 9 (nove) subchefes; 
 6 (seis) agentes prisionais principais; 
 29 (vinte e nove) agentes prisionais de primeira; 
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Capitulo 3: Metodologia 
Este capítulo destina-se a apresentar os procedimentos metodológicos e operacionais 
utilizados na elaboração desta memória designadamente os métodos de investigação, os 
processos de determinação da população e da amostra, os instrumentos utilizados na recolha 
de dados e as técnicas de tratamento e análise de dados.  
 
3.1 Método de investigação  
Numa investigação há basicamente duas abordagens possíveis de análise: quantitativa e a 
qualitativa – sendo cada uma delas com as suas particularidades, onde primeira tende a ser 
mais estatístico e a segunda mais interpretativo. Para Carmo et al. (1998), a utilização de 
métodos quantitativos está essencialmente ligada à investigação experimental ou quase – 
experimental o que pressupõe a observação de fenómenos, a formulação de hipóteses 
explicativas desses mesmos fenómenos, o controlo de variáveis, a selecção aleatória de 
sujeitos de investigação (amostragem), a verificação ou a rejeição de hipóteses mediante a 
recolha de dados, posteriormente sujeitos de uma análise estatística e utilização de modelos 
matemáticos para testar essas mesmas hipóteses. O objectivo deste procedimento é a 
generalização dos resultados a uma determinada população em estudo a partir da amostra, o 
estabelecimento de relações causa-efeito e a previsão de fenómenos. 
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De acordo com Bogdan e Biklen (1994) apud Carmo et al. (1998) em investigação qualitativa 
a preocupação central não é de saber se os resultados estão susceptíveis a generalização, mas 
sim a de que outros contextos e sujeitos a que eles podem ser generalizados. 
 
De acordo com os dois métodos expostos teoricamente e com os propósitos deste estudo, 
considera-se que o método quantitativo é o mais adequado ao desenvolvimento deste trabalho 
científico.  
 
Para Gil (1993), os trabalhos científicos podem ser divididos e classificados de acordo com os 
seus objectivos em três tipos básicos de estudo – métodos descritivos, exploratórios ou 
explicativos. O objectivo geral deste trabalho é analisar os factores que determinam a 
satisfação no trabalho, ou seja, saber quais os factores que contribuem ou explicam a 
satisfação no trabalho dos agentes da CCP. Pela análise deste objectivo, está-se perante 
cenários de variáveis de natureza explicada/dependente e explicativa/independente e, neste 
caso, a abordagem científica que mais se perfila é designada de método explicativo, ou seja, 
método que analisa a relação causa-efeito. Segundo Xavier (2008), o método explicativo 
identifica os factores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenómenos. 
Normalmente, no método explicativo utiliza-se os modelos econométricos. 
 
Pretende-se que este estudo apenas focalize um caso particular dos agentes prisionais da CCP 
e, neste âmbito, exige um tratamento específico e limitado a uma realidade concreta. Este tipo 
de procedimento metodológico é designado estudo de caso. Segundo Yin (1994), um estudo 
de caso como é uma técnica de estudo, onde se faz uma pesquisa sobre um caso particular, 
para tirar conclusões sobre princípios gerais daquele caso específico. Refere-se ainda que o 
estudo de caso por natureza é não generalizável à população. Actualmente é um dos métodos 
muito utilizados pelos investigadores. 
 
3.2 Procedimentos de investigação 
Para a realização da memória foram realizados as seguintes tarefas: 
 
 Projecto de memória  
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Trata-se do esqueleto da parte monográfica. Aqui serão descritos todos os passos a 
serem desenvolvidos e cumpridos ao longo da investigação. Este projecto enquadra-se 
no âmbito da disciplina de Metodologia de Investigação na Administração Pública e 
tem como objectivo principal contribuir para o aprimoramento dos conhecimentos 
leccionados aos longo, fornecer dados à Direcção Geral de Gestão Prisional e 
Reinserção Social para melhor entender o comportamento e atitudes dos agentes 
prisionais e, principalmente, trazer à tona a questão da valorização dos recursos 
humanos na administração pública. 
 
 Revisão de literatura 
 
É conveniente rever e destacar os autores de referência no estudo da satisfação no 
trabalho. Desta forma, será analisado os documentos, teses, artigos, obras, revistas e 
teorias para tornar mais consistente o conhecimento nesta matéria e mostrar que o 
assunto abordado tem fundamento suficiente para uma memória bem como a 
assimilação de conhecimentos por parte da autora deste trabalho de modo a colocar em 
prática no mundo laboral futuramente. 
 
 Consulta documental 
 
A consulta documental é fundamental para a concretização deste estudo. Tratando-se 
de um organismo que faz parte da função pública cabo-verdiana, é necessário fazer 
uma revisão nos documentos próprios da instituição em estudo e da classe a ser 
estudada, pois estes possuem os seus regulamentos próprios e específicos. Toda a 
orgânica da DGGPRS, está disponível em Boletins Oficiais da Republica de Cabo 
Verde, bem como o estatuto da classe dos agentes prisionais. 
 
 Aplicação do inquérito por questionário 
 
O inquérito por questionário é uma das técnicas adequadas para recolher dados e/ou 
informações quando se utiliza a abordagem quantitativa. Neste sentido, para melhor 
fazer este estudo de caso, o ideal é o uso do inquérito por questionário como técnica de 
investigação. 
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 Encontros realizados 
 
Foram realizados uma série de encontros. Primeiramente foi obtido uma autorização 
(por escrito) para realização deste estudo junto ao Director Geral Gestão Prisional e 
Reinserção Social. Seguidamente, programou-se um encontro com o Director da 
Cadeia Central da Praia e com o Chefe dos Agentes Prisionais para trocas de ideias e 
informações e sobretudo reunir condições ideais e suficientes para a realização do 
inquérito. 
 
3.3 Definição de população-alvo e da amostra 
O universo estatístico deste estudo é constituído por todos os agentes prisionais da Cadeia 
Central da Praia que corresponde a 97 efectivos. Trata-se de uma população finita com 
dimensão igual a 97 (notação N=97). Para a determinação do tamanho da amostra proveniente 











 n = dimensão da amostra;  
p = probabilidade de verificar a ocorrência (sucesso);  
q = complementar de p, ou seja, de não verificar ocorrência (insucesso);  
N = tamanho ou dimensão dada população;  
e = amplitude máxima de erro; 
z = valor da distribuição normal para um determinado grau de confiança;  
 
Aplicando na fórmula acima apresentada as informações N=97, Erro amostral=8,5%, Z=1,96 
para uma 95% de confiança e admitindo igualdade entre as proporções, foi determinado uma 
amostra de dimensão igual a 46 (n=46), o que corresponde a uma taxa de amostragem de 
47,4%.  
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3.4 Instrumento de recolha de dados 
O questionário foi o instrumento utilizado para a recolha de dados. Na perspectiva de Gil 
(1999), o questionário é uma técnica de investigação composta por um número mais ou 
menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo como objectivo o 
conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas entre outros.  
 
Neste trabalho, o questionário encontra-se no apêndice I e basicamente está constituído por 
duas partes:  
 
 A primeira parte refere-se aos dados pessoais que dizem respeito aos agentes 
prisionais designadamente a idade, o sexo, o estado civil, a escolaridade, tempo de 
serviço e categoria ocupada até o momento da realização do questionário, sendo todas 
essas variáveis discretas. 
 
 A segunda parte refere-se às questões fulcrais desta investigação e integra 20 
variáveis/itens distribuídas em seis dimensões/factores numa escala ordinal, 
nomeadamente: 
 
 Autonomia (1 questão); 
 Satisfação (8 questões); 
 Condições e segurança no trabalho (5 questões); 
 Relacionamento interpessoal (2 questões); 
 Remuneração (3 questões); e, 
 Duração de trabalho (1 questão).  
 
Para analisar a consistência interna e/ou fiabilidade do instrumento utilizado na recolha de 
dados deste trabalho foi aplicado o Alfa de Cronbach. Para Pestana e Gageiro (2008), o Alfa 
de Cronbach é uma das medidas mais usadas para verificação da consistência interna de um 
grupo de variáveis/itens, normalmente provenientes de escalas do tipo ordinal. O seu valor 
varia entre 0 e 1: Muito boa (superior a 0,9), Boa (entre 0,8 e 0,9), Razoável (entre 0,7 e 0,8), 
Fraca (entre 0,6 e 0,7) e Inadmissível (inferior a 0,6). O resultado obtido neste trabalho foi de 
0,846 para os 20 itens analisados, valor que segundo Pestana e Gageiro (2008), trata-se de 
uma boa consistência interna. 
Satisfação no Trabalho: Estudo de Caso dos Agentes Prisionais  




3.5 Métodos de recolha de dados 
A recolha de dados foi efectuada através de autopreenchimento por parte dos agentes 
prisionais da CCP. Todo este processo decorreu em finais de Julho e princípios de Agosto do 
ano 2013. A realização do estudo foi precedido do pedido de autorização para a realização do 
questionário. No momento da aplicação do questionário, os agentes prisionais seleccionados 
na amostra foram informados e esclarecidos. A sessão de esclarecimentos foi proferida pela 
autora desta memória incidindo sobre o objecto e a importância da realização do mesmo. 
Questões pontuais foram esclarecidas durante o preenchimento. 
 
Os agentes prisionais na CCP trabalham por turno de 17 pessoas e, neste sentido, foram 
realizadas seis deslocações à CCP para se conseguir obter os 46 questionários preenchidos 
previstos. 
 
3.6 Tratamento e análise de dados 
O Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 20.0, foi o programa utilizado 
para o tratamento e análise de dados provenientes do inquérito por questionário. Segundo 
Pestana e Gageiro (2008), este programa estatístico é útil para fazer testes estatísticos tais 
como os testes da correlação, multicolinearidade, e de hipóteses. Pode também providenciar 
ao pesquisador contagens de frequência, ordenar dados, reorganizar a informação e, serve 
também como um mecanismo de entrada dos dados, com rótulos para pequenas entradas. Um 
importante aliado na produção de dados foi o programa Microsoft Excel 2010, utilizado 
concretamente na produção de gráfico e introdução de dados em tabela. 
 
Relativamente à análise de dados, foram utilizados vários procedimentos estatísticos, a saber:  
 Técnicas descritivas – foram utilizadas a média, desvio padrão, mínimo, máximo, 
valores absolutos e relativos/percentagens para descrever os resultados das tabelas e 
dos gráficos. Ainda, foi determinado o coeficiente de variação no sentido de comparar 
a variabilidade de uma variável. Assim, considera-se uma dispersão fraca quando o 
coeficiente de variação é inferior ou igual a 15%, dispersão média quando o referido 
coeficiente está entre 15 e 30% (este último inclusive) e dispersão elevada quando este 
coeficiente tem valor acima dos 30% (Pestana e Gageiro, 2008). 
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 Técnicas econométricas – permitem analisar a causalidade e, por este motivo, foram 
utilizadas seis modelos de regressão linear simples em que a variável dependente é a 
satisfação no trabalho e a independente corresponde às seis dimensões atrás referidas. 
A decisão da escolha deste modelo deve-se essencialmente ao facto de ter sido 
abordado durante a disciplina de Métodos Quantitativos apenas o modelo de regressão 
linear simples. Considera-se um modelo de regressão linear é simples quando este 
modelo tem apenas uma única variável independente, ou seja, definida pela função 
  XYouxfy
10
)(  (em que β0 é a constante ou ordenada na origem, β1 é o 
declive ou coeficiente angular e ε é o erro/resíduo). 
Neste contexto, foram modeladas seis funções de regressão linear, calculados os 
coeficientes estimados de cada modelo e os coeficientes de determinação (R
2
). Este 
coeficiente, que varia entre 0 e 1, visa medir a qualidade do ajustamento do modelo, 
ou seja, a contribuição da variável independente na dependente. Segundo Maroco 
(2007) o coeficiente de determinação é uma medida da dimensão do efeito da(s) 
variável(is) independente(s) sobre a variável dependente. Em regressão linear, este 
coeficiente é uma das estatísticas da qualidade do ajustamento mais populares. Deste 
modo, entre vários modelos, considera-se o melhor modelo aquele que tiver maior 




Antes de aplicar a regressão linear, decidiu-se verificar a relações entre as dimensões 
deste estudo, recorrendo à matriz de correlação. Para Almeida e Freire (2007), a 
correlação é uma técnica estatística que estuda o comportamento entre duas ou mais 
variáveis, ou seja, que permite avaliar o grau de relação ou associação existente entre 
as variáveis. Guimarães et al. (1997) consideram três situações: correlação positiva, 
quando uma variável “cresce” e a outra, em média, também “cresce”; correlação 
negativa, quando uma variável “cresce”, e a outra, em média, “decresce”; e, por 
último, correlação nula (sem definição de direcção).  
 
Contudo, foi utilizado o coeficiente de correlação de Pearson (r), uma vez que as 
dimensões são quantitativas. Para Reis (2001), o coeficiente de correlação varia entre -
1 e +1. Brites (2007) apresentou a seguinte escala de interpretação do coeficiente de 
correlação:  
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Tabela 1 – Escala de interpretação do coeficiente de correlação 
Escala Interpretação 
0: Correlação nula 
+/- 0 – 0,25: Correlação muito fraca; 
+/- 0,25 – 0,40: Correlação fraca; 
+/- 0,40 – 0,60: Correlação média; 
+/-0,60 – 0,75: Correlação média forte; 
+/-0,75 – 0,90: Correlação forte; 
0,90 – 1: Correlação muito forte. 
+/-1: Correlação perfeita 
 
Importa ainda realçar que a discussão dos resultados será desenvolvida com base nos 
resultados obtidos, nas teorias descritas na fundamentação teórica deste trabalho e nos 
propósitos do trabalho. Ainda, permitiu apoiar o processo de decisão relativamente às 
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Capitulo 4: Metodologia 
 
Ambiciona-se neste capítulo reflectir analiticamente sobre os resultados obtidos através da 
aplicação do inquérito por questionário junto dos agentes prisionais da Cadeia Central da 
Praia. Sendo assim, os dados serão expostos em tabelas e gráficos, que claramente estarão 
definidos em valores absolutos e percentagens, bem como a utilização das medidas 
estatísticas descritivas, correlacionais e regressivas. A discussão dos resultados será 
desenvolvida ao longo da análise deste trabalho, mas será atribuída uma atenção particular à 
discussão das hipóteses.  
4.1 Caracterização dos agentes prisionais inquiridos  
A caracterização dos agentes prisionais inquiridos será efectuada com base nas variáveis sexo, 
estado civil, idade (caracterizada por grupo etário), escolaridade, tempo de serviço e categoria 
de agente prisional.  
 
De acordo com os dados da tabela 1, mais de dois terços dos agentes prisionais da Cadeia 
Central da Praia inquiridos neste trabalho são do sexo masculino (69,6%) e os restantes 30,4% 
são mulheres. Estes dados evidenciam a maior predominância do sexo masculino nesta classe 
profissional. 
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Tabela 2 – Caracterização dos agentes prisionais 
Variável Nº. de respostas Percentagem 
Sexo 
Feminino 32 69,6 
Masculino 14 30,4 
Estado civil 
Casado 9 19,6 
Solteiro 35 76,0 
União de facto 1 2,2 
Divorciado 1 2.2 
Grupo etário 
27-29 anos 7 15,2 
30-39 anos 21 45,7 
40-49 anos 13 28,2 
50-55 anos 5 10,9 
Escolaridade 
Ensino básico 15 33,3 
Ensino secundário completo 11 24,5 
Ensino secundário incompleto 13 28,9 
Ensino superior 6 13,3 
Tempo  
de serviço  
3 – 10 anos 18 39,1 
11 – 20 anos 18 39,1 
21 – 30 anos 10 21,8 
Categoria  
do agente prisional 
Agente Prisional 24 52,2 
Agente Prisional de 1ª 5 10,9 
Agente prisional principal 11 23,9 
Sub-chefe 5 10,9 
Chefe 1 2,2 
Total 46 100,0 
 
Quanto ao estado civil, nota-se que a maioria dos agentes prisionais inquiridos é solteiro 
(cerca de ¾ do total), seguida de inquiridos casados com cerca de um quarto das respostas. 
Estas duas categorias acumulam cerca de 96% dos agentes prisionais inquiridos. Os agentes 
prisionais que vivem em união de facto representam 2,2% dos inquiridos e igual percentagem 
para os divorciados, tabela 2. 
 
A variável idade dos agentes prisionais pesquisados, caracterizada sob forma de grupo etário, 
encontra-se distribuída da seguinte forma: 15,2% dos agentes inquiridos têm idade 
compreendida entre 27 e 29 anos, 45,7% entre 30 e 39 anos, 28,2% entre 40 e 49 anos e 
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10,9% entre 50 e 55 anos. Destes dados, depara-se que a maioria tem idade compreendida 
entre 30 e os 39 anos. 
 
As habilitações literárias dos agentes está bem longe daquilo que está consagrado no Estatuto 
do Pessoal do Corpo (CAP) – artigo 29º do Decreto-lei nº11/2011 de 31 de Janeiro – pois 28 
dos agentes prisionais inquiridos não têm escolaridade exigida (o 12º ano completo), sendo 
que 15 tem o ensino básico e 13 o ensino secundário incompleto representando 33,3% e 
28,9%, respectivamente. O ensino secundário completo foi afirmado por 24,5% dos 
inquiridos e o ensino universitário por 13,3%, tabela 2.  
 
A resposta dos inquiridos sobre o tempo de serviço caracteriza-se por uma igualdade entre as 
classes de 3 a 10 e de 11 a 20 anos de serviço, cada uma representando 39,1%. O tempo de 
serviço de 21 a 30 anos foi declarado por 21,8% dos agentes prisionais inquiridos neste 
trabalho. 
 
De acordo com a categoria estabelecida no Estatuto do CAP – art. 25º da mesma lei – dos dos 
46 agentes prisionais da CCP dos quais 24 são da classe de agentes prisionais (52,2%), 5 são 
agentes prisionais de 1ª o que corresponde a 10,9% assim como a categoria dos subchefes, 11 
são agentes prisionais principais que em percentagem traduz 23,9% e um chefe que representa 
2,2%. Neste trabalho, predomina a classe dos agentes prisionais.  
 
Em estatística a média é o valor que aponta para onde mais se concentram os dados de uma 
distribuição e pode ser considerada o ponto de equilíbrio das frequências num histograma. O 
desvio padrão é a medida mais comum da dispersão estatística. Ele mostra o quanto de 
variação ou "dispersão" existe em relação à média (ou valor esperado). Um baixo desvio 
padrão indica que os dados tendem a estar próximos da média e um desvio padrão alto indica 
que os dados estão dispersos por uma gama de valores (Reis, 2001).  
 
Globalmente, a média de idade dos agentes profissionais da CCP inquiridos neste trabalho 
situa-se em 38,35 anos com um desvio padrão de 7,619 anos. A idade dos inquiridos varia 
entre 27 e 55 anos. O coeficiente de variação, que traduz o quociente entre o desvio padrão e a 
média, foi de 19,9%. De acordo com a classificação de Pestana e Gageiro (2008) referida na 
parte metodológica, trata-se de uma dispersão média. Reis (2001) refere que para valores de 
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coeficiente de variação inferiores a 50% a média será tanto mais representativa quanto menor 
valor deste coeficiente.  
 
Tabela 3 – Estatística descritiva da idade dos agentes prisionais inquiridos 
Variável/categoria 
Idade  
Média Desvio Padrão Mínimo Máximo N 
Sexo 
- Masculino 37,59 7,251 27 52 32 
- Feminino 40,07 8,426 29 55 14 
Estado civil 
- Casado 42,22 6,572 32 50 9 
- Solteiro 37,29 7,831 27 55 35 
- União de facto 41,00  41 41 1 
- Divorciado 38,00  38 38 1 
Escolaridade 
- Ensino básico 44,60 6,610 28 55 15 
- Ensino secundário completo 33,18 5,076 28 46 11 
- Ensino secundário incompleto 34,23 6,002 27 50 13 
- Ensino superior 39,17 3,764 35 46 6 
Tempo de serviço em classes 
- 3 – 10 anos 31,17 3,015 27 38 18 
- 11 – 20 anos 39,50 3,792 35 46 18 
- 21 – 30 anos 49,20 3,048 45 55 10 
Categoria       
- Agente prisional 34,13 5,758 27 49 24 
- Agente prisional de 1ª 40,40 4,615 35 46 5 
- Agente prisional principal 41,64 7,215 29 52 11 
- Sub-chefe 47,80 6,535 38 55 5 
- Chefe 46,00  46 46 1 
Total 38,35 7,619 27 55 46 
 
Em média, as mulheres inquiridas são mais velhas que os homens (40,07 e 37,59 anos para 
mulheres e homens, respectivamente). O desvio padrão obtido foi de 8,426 anos para o sexo 
feminino e 7,251 anos para o masculino, amostrando assim que os agentes prisionais se 
diferem muito ao longo dos tratamentos de dados. A idade mínima dos agentes foi de 27 anos 
e a máxima de 52 anos, ao passo que as agentes estão com um mínimo de idade na faixa dos 
29 anos e a máxima de 55. Nesta óptica as mulheres estão em vantagem, não pondo em causa 
a maturidade e capacidade de ambas as partes, tabela 3. 
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Verifica-se que a média de idade dos inquiridos em relação ao estado civil situa-se em 42,22 
anos para os casados, 37,29 anos para os solteiros, 38 anos para os divorciados e 41 anos para 
aqueles que vivem em união de facto. O desvio padrão relativo aos casados foi de 6,572 anos 
e solteiros de 7,831 anos, tabela 3.  
A despeito da variável escolaridade, contacta-se que a média de idades dos agentes inquiridos 
foi de 44,6 anos para os que possuem o ensino básico e 39,17 anos para o ensino superior. Os 
resultados da média aproximam-se quando se referem ao ensino secundário completo (33,18 
anos) e ao ensino secundário incompleto (34,23 anos), com uma ligeira diferença situada em 
torno de 1,05 anos. Com excepção do ensino superior, o desvio padrão da idade dos agentes 
inquiridos foi praticamente a mesma, tabela 3.  
 
Segundo os dados da tabela 3, o tempo médio de serviço foi de 31,17 anos para os inquiridos 
com antiguidade entre 3 e 10 anos, 39,5 entre 11 e 20 anos e 49,2 entre 21 e 30 anos. O desvio 
padrão ronda os 3 anos. Como se espera, estes dados evidenciam nitidamente que à medida 
que aumenta o tempo de serviço também aumenta a idade dos agentes prisionais da CCP 
inquiridos, demonstrando uma proporcionalidade directa entre o tempo de serviço e a idade, 
tabela 3. 
 
Relativamente à categoria, verifica-se que a média das idades vai aumentando ligeiramente à 
medida que aumenta o nível de categoria, chegando à categoria chefe esse valor cai num 
contexto bem moderado. A idade média situa-se em 34,3; 40,4; 41,64 e 47,8 anos para grupo 
de agente prisional, agente prisional de 1ª, agente prisional principal e subchefe 
respectivamente, salientando que para a categoria de chefe esse valor é 46, tabela 3. 
 
A tabela 4 apresenta os resultados da estatística descritiva do tempo de serviço dos agentes 
inquiridos segundo as variáveis de identificação. 
 
Conforme indica a tabela 4, a média do tempo de serviço para as mulheres foi de 15,29 anos e 
para os homens de 13,09 anos. O desvio padrão para os agentes inquiridos do sexo feminino 
foi maior que o do sexo masculino (8,668 para elas e 7,768 para os eles), notando que há 
diferentes idades para diferentes categorias. 
 
Por ordem crescente do nível de escolaridade, a média do tempo de serviço encontra-se 
distribuída da seguinte forma: 19,67 anos para os agentes inquiridos que possuem o ensino 
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básico, 10,0 anos para o ensino secundário incompleto, 8,55 anos para o ensino secundário 
completo e finalmente 14,17 anos os agentes habilitados com ensino superior. Na mesma 
óptica de análise o desvio padrão tem como valores: 6,411; 7,165: 6,17 e 4,07 anos 
obedecendo a ordenação crescente do nível de escolaridade, tabela 4. 
 
Tabela 4 – Estatística descritiva do tempo de serviço dos agentes prisionais inquiridos 
Variável/categoria 
Tempo de serviço  
Média Desvio Padrão Mínimo Máximo N 
Sexo      
- Masculino 13,09 7,768 3 28 32 
- Feminino 15,29 8,668 5 30 14 
Estado Civil      
- Casado 19,11 8,313 6 29 9 
- Solteiro 12,34 7,692 3 30 35 
- União de facto 15,00  15 15 1 
- Divorciado 14,00  14 14 1 
Escolaridade      
- Ensino básico 19,67 6,411 5 30 15 
- Ensino secundário completo   8,55 6,170 3 24 11 
- Ensino secundário incompleto 10,00 7,165 3 28 13 
- Ensino superior 14,17 4,070 7 18 6 
Grupo etário      
- 27 – 29   4,43 1,134 3 6 7 
- 30 – 39 10,19 4,654 3 18 21 
- 40 – 49 19,15 4,079 15 25 13 
- 50 – 55 27,80 1,789 26 30 5 
Categoria      
- Agente prisional 9,29 6,175 3 25 24 
- Agente prisional de 1ª 14,80 0,447 14 15 5 
- Agente prisional principal 17,27 7,485 5 28 11 
- Sub-chefe 24,40 6,427 14 30 5 
- Chefe 24,00  24 24 1 
Total 13,76 8,020 3 30 46 
 
Nota-se que à medida que aumenta a média da idade e da categoria dos agentes inquiridos, 
aumenta também o tempo de serviço dos mesmos, fazendo com que chegue à conclusão de 
que quanto maior a idade, maior é a categoria ocupada pelos agentes inquiridos, situação que 
era esperada. Entretanto, o desvio padrão é elevado, o que significa que os dados variam 
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numa gama de valores, ou seja, assumem valores diferentes, o que também acontece com a 
variável idade dos agentes prisionais. 
 
Quanto maior a experiência profissional acumulada ao longo dos anos, maior a confiança de 
que se é capaz de produzir resultados positivos em seu ambiente de trabalho e equacionar 
melhor os conflitos ocupacionais. Neste sentido, a psicóloga Arlete Portella Fontes defende, 
na sua dissertação de mestrado "O enfrentamento do estresse no trabalho na idade adulta", um 
olhar mais atencioso e a necessidade de valorização, pelas organizações, dos profissionais 
mais maduros e com maior tempo de experiência. Ela explica que actualmente é comum 
observar a supervalorização do jovem trabalhador em detrimento dos mais antigos. Defende 
que as organizações devem mesclar seus quadros. De um lado estão os jovens actuando com 
ousadia em seus ideais, oferecendo agilidade e familiaridade com as novas tecnologias e, por 
outro, os mais velhos com a especialização cognitiva e emocional. A primeira obtida em 
função da experiência adquirida nos processos de trabalho e, a outra, por conta da priorização 
dos vínculos emocionais, evitando emoções negativas e valorizando as positivas
7
. 
4.2 Autonomia no local de trabalho dos agentes prisionais 
De acordo com os dados da tabela 5, dos 46 agentes inquiridos somente 42 responderam a 
esta pergunta, representando a 91,3% de respostas. Destes, 52,4% dos agentes inquiridos 
afirmaram que tomam decisões às vezes, ao passo que 26,2% com muita frequência e 21,4% 
raramente. Isso deve-se ao facto de muitos estarem na dependência directa do chefe ou do 
subchefe pois de acordo com o próprio Estatuto do CAP as suas carreiras estruturam-se por 
categorias, que se diferenciam por um aumento de autonomia, de complexidade funcional e 
de responsabilidade. 
 
Tabela 5 – Frequência na tomada de decisões 






Muita 11 23,9 26,2 26,2 
As vezes 22 47,8 52,4 78,6 
Raramente 9 19,6 21,4 100,0 
Total 42 91,3 100,0  
                                                 
7
 http://www.saudeemmovimento.com.br/reportagem/noticia_print.asp?cod_noticia=2167 
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Sem respostas 4 8,7   
Total geral 46 100,0   
 
Ao fazer a intersecção das variáveis sexo, escolaridade, grupo etário, tempo de serviço e 
categoria com a “Frequência na tomada de decisões ”, apurou-se que as mesmas são tomadas 
na sua maioria por homens (29,0% contra 18,2% das mulheres), pertencentes ao ensino 
superior (40,0%), com idade compreendida entre os intervalos [27 – 29] e [50 – 55] anos, 
(ambos com 33,3%), sendo o tempo de serviço a concentrar-se maioritariamente na faixa dos 
[21 – 30] anos de serviço, tabela 6. Um outro dado importante que vale a pena aqui realçar é o 
facto de as decisões se concentrarem naqueles que hierarquicamente tem mais 
responsabilidades em termos funcionais e autonomia – os subchefes e os chefes. Contacta-se 
que à medida que o tempo de serviço aumenta, aumenta a frequência na tomada das decisões 
no quesito categoria. 
 
Tabela 6 – Frequência na tomada de decisões segundo variáveis moderadoras  
Variáveis/categorias 
Frequência na tomada de decisões 
Muita As vezes Raramente  
Sexo 
Masculino 29,0 51,6 19,4  
Feminino 18,2 54,5 27,3  
Escolaridade 
Ensino básico 35,7 50,0 14,3  
Ensino secundário completo 27,2 36,4 36,4  
Ensino secundário incompleto   8,3 66,7 25,0  
Ensino superior 40,0 60,0   
Grupo etário 
27 – 29 anos 33,3 50,0 16,7  
30 - 39 anos 23,8 52,4 23,8  
40 - 49 anos 25,0 58,3 16,7  
50 - 55 anos 33,3 33,3 33,4  
Tempo de serviço 
em classes 
3 – 10 anos 17,6 58,8 23,6  
11- 20 anos 29,4 52,9 17,7  
21 - 30 anos 37,5 37,5 25,0  
Categoria 
Agente prisional 13,0 56,5 30,4  
Agente prisional de 1º 20,0 80,0   
Agente prisional principal 30,0 50,0 20,0  
Sub-chefe 100,0    
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Da tabela 7 é possível observar os resultados descritos quanto à escala de autonomia na 
satisfação do trabalho segundo a opinião dos agentes prisionais da CCP. Nesta categoria, o 
objectivo é avaliar com que frequência se toma decisões no trabalho, sendo composta somente 
por um item. Os agentes avaliaram o aspecto de autonomia utilizando uma escala de 
frequência que apresenta os seguintes pontos: 1=Muita frequência; 2=Às vezes; 3=Raramente 
e 4 = Nunca.  
 
A interpretação dos resultados deve considerar que quanto menor for o valor do resultado 
médio maior é a autonomia dos agentes prisionais inquiridos no trabalho. Assim, o valor 4 
aponta nenhuma autonomia, a pontuação 1 tende a indicar muita autonomia, 2 e 3 informam 
um estado de indiferença, ou seja, nem muita e nem pouca autonomia. 
 




Mínimo Máximo N 
Sexo       
- Masculino 1,90 0,700 1,00 3,00 31 
- Feminino 2,09 0,701 1,00 3,00 11 
Estado civil      
- Casado 2,25 0,886 1,00 3,00 8 
- Solteiro 1,91 0,641 1,00 3,00 32 
- União de facto 2,00  2,00 2,00 1 
- Divorciado 1,00  1,00 1,00 1 
Escolaridade      
- Ensino básico 1,79 0,699 1,00 3,00 14 
- Ensino secundário completo 2,09 0,831 1,00 3,00 11 
- Ensino secundário incompleto 2,17 0,577 1,00 3,00 12 
- Ensino superior 1,60 0,548 1,00 2,00 5 
Grupo etário      
- 27 – 29 anos 1,83 0,753 1,00 3,00 6 
- 30 – 39 anos 2,00 0,707 1,00 3,00 21 
- 40 – 49 anos 1,92 0,669 1,00 3,00 12 
- 50 – 55 anos 2,00 1,000 1,00 3,00 3 
Categoria      
- Agente prisional 2,17 0,650 1,00 3,00 23 
- Agente prisional de 1º 1,80 0,447 1,00 2,00 5 
- Agente prisional principal 1,90 0,738 1,00 3,00 10 
- Sub-chefe 1,00  1,00 1,00 3 
- Chefe 1,00  1,00 1,00 1 
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As médias das pontuações variam de 1 a 2,25 e, numa escala que varia de 1 a 4, o que indica 
que de forma geral os agentes tomam decisões sempre que forem necessárias relacionando-se 
deste modo com um factor de satisfação que é o grau de responsabilidade do empregado. 
Ulmer (1999) apud Ferreira et al. (2003) afirma que as organizações devem dar poderes aos 
seus empregados para tomar decisões e resolver problemas, diminuindo o grau de burocracia 
aumentando assim a autonomia no trabalho. 
 
É bom frisar que em média os homens tomam mais decisões do que as mulheres (2,09 contra 
1,93), situação que é visível. A diferença entre tais valores não varia muito, indicando desta 
forma uma certa igualdade e equidade entre elas e eles, realçando a posição de destaque delas 
no processo de tomada de decisões. O mesmo se passa com o desvio padrão: 0,70023 para 
eles e 0,70065 para elas o que traduz que as opiniões são idênticas para todos quando a 
questão é autonomia como factor de satisfação no trabalho. Nota-se também que quanto maior 
idade, maior é a categoria e maior é autonomia no processo de tomada de decisões, pois o 
grau de responsabilidades aumenta à medida que aumenta a categoria e consequentemente a 
experiência e os anos de serviço. 
4.3 Satisfação  
De modo a facilitar a compreensão e a possibilitar um melhor estudo esta categoria foi 
dividida em sub-dimensões, a saber: 
 Programação/Plano do horário de trabalho; 
 Caracterização do ambiente de trabalho e, 
 Percepção do comportamento dos colegas de trabalho.  
 
Relativamente à programação/plano de horário de trabalho, trata-se no planeamento de acções 
a serem desenvolvidas, visando formalizar e acompanhar o processo de implementação da 
simplificação administrativa no órgão. O plano de trabalho é o documento que deve reflectir 
na íntegra o que será realizado e o que direccionará todas as acções de uma determina equipa 
de trabalho.  
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É, na verdade, o planeamento táctico e estratégico de implementação das fases de 
Simplificação Administrativa. Além de servir como instrumento de controlo e gerenciamento, 
o plano deverá ser validado por parte da direcção do órgão e das pessoas-chave para que as 




Tabela 8 – Descrição da dimensão “Satisfação”  





Programação/Plano do horário de trabalho 
Equilíbrio da carga horária 4,5% 47,7% 25,0% 22,7% 
Equilíbrio na programação de trabalho 11,4% 63,6% 15,9% 9,1% 
Caracterização clima organizacional 
Rotina no trabalho 46,7% 44,4% 8,9%  
Oportunidade de criatividade e inovação 31,8% 43,2% 18,2% 6,8% 
Contributo de ambiente de trabalho para o 
desempenho 
28,9% 37,8% 26,7% 6,7% 
Percepção do comportamento dos colegas de trabalho 
Competência dos colegas nas funções 43,5% 47,8% 8,7%  
Companheirismo 31,8% 43,2% 20,5% 4,5% 
Estabilidade no relacionamento com o Superior 
Hierárquico 
57,8% 40,0% 2,2%  
 
Os agentes prisionais consideram que a programação do horário se encontra um pouco 
equilibrada – 47,7%, seguindo-se na mesma óptica 25% a afirmarem que é muito pouco este 
equilíbrio. Entretanto. uma minoria, cerca de 4,5%, concorda dizendo que é equilibrada a 
carga horária. Quanto ao aspecto equilíbrio na programação de trabalho, 63,6% disseram que 
os trabalhos são um pouco equilibrados, 15,9% consideram que muito pouco se faz para 
contrabalançar a esboço do serviço. Os restantes responderam que está muito equilibrada a 
programação de trabalho (11,4%) e no outro extremo tem-se aqueles que são de opinião 
contrária (9,1%), tabela 8. 
 
Os dados sobre a caracterização do clima organizacional estão indicados na tabela 8 e 
referem-se nos seguintes itens: rotina de trabalho, oportunidade de criatividade e inovação e 
contributo do ambiente de trabalho no desempenho das funções. Nota-se que 46,7% dos 
agentes inquiridos afirmaram que os trabalhos são muito rotineiros, 44,4% consideram ser um 
                                                 
8http://www.gespublica.gov.br/Tecnologias/pasta.201026.1767784009/anexos/guia_de_simplificacao_e_modelagem/d_elaboracao_do_plano
_de_trabalho.pdf - consultado a 26/09/2012 
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pouco e 8,9% a descontentarem de tal posição dizendo que os trabalhos são muito pouco 
rotineiros. O clima é definido como as percepções compartilhadas de “como as coisas são 
feitas por aqui”, mais precisamente são percepções compartilhadas de políticas, desafios, 
práticas (rotinas) e procedimentos organizacionais, formais e informais. O clima indica, como 
conceito molar, os objectivos da organização e meios apropriados para o alcance destes 
(Schneider, 1985 apud Schneider et al. 1990).
9
 
Quanto à criatividade, os dados da tabela 8 mostram que 28,9% dos agentes inquiridos 
consideram que o ambiente organizacional contribui para o seu desempenho. Os restantes 
vêem que o ambiente organizacional pouco (37,8%) ou muito pouco (26,7%) contribui para o 
desempenho das suas funções o que indica que estes não estão satisfeitos com o ambiente 
organizacional. Criatividade é pensar coisas novas, inovação é fazer coisas novas e valiosas. 
Inovação é a implementação de um novo ou significativamente melhorado produto (bem ou 





As oportunidades de criatividade e inovação, os chamados desafios, são de certa forma vista 
pelos agentes como algo que pouco se utiliza no local de trabalho, porque a maioria é de 
opinião que há poucos desafios, cerca de 43,2% e outros que ainda são mais radicais afirmam 
não existir nenhum desafio nos seus postos de serviços. Ou seja não se faz coisas novas e nem 
se melhora o serviço prestado. Desta forma nota-se que em termos de rotina (práticas) de 
trabalho, oportunidade de criatividade e inovação (desafios) e contributo do ambiente 
organizacional para o desempenho (percepções compartilhadas de politicas) são bem 
divergentes. 
 
Locke (1976) refere que a satisfação com a chefia que inclui o estilo de liderança ou as 
capacidades técnicas e administrativas e, ainda as qualidades ao nível de relacionamento 
interpessoal e a satisfação com os colegas de trabalho, caracterizada pela amizade que 
manifesta determinam a qualidade de serviço prestado. 
 
No que diz respeito à percepção do comportamento dos colegas de trabalho, os dados da 
tabela 8 evidenciam que a maioria dos agentes inquiridos considera que estão satisfeitos com 
                                                 
9
 http://peopleandresults.com.br/2013/04/22/cultura-e-clima-organizacional-seriam-mesmo-sinonimos/ visitado a 26 de Setembro de 2013 
 
10 http://criatividadeaplicada.com/2007/01/24/criatividade-e-inovao/ 
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a estabilidade da relação com o seu superior hierárquico (57,8%). Com os colegas de trabalho 
os dados mostram um nível razoável de companheirismo (43,2%) e competência dos colegas 
no exercício das suas funções (47,8%), o que nos leva a dizer que a qualidade do serviço 
prestado de uma forma geral é boa.  
4.4 Condições e segurança no trabalho 
A Constituição da República de Cabo Verde (CRCV), no seu capítulo III, consagra os 
direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores. O nº1 do artigo 63º da CRCV estabelece 
que os trabalhadores têm direito: a) condições de dignidade, higiene, saúde e segurança no 
trabalho; b) um limite máximo de jornada de trabalho; c) descanso semanal; d) segurança 
social e, e) repouso e lazer. 
 
Neste aspecto a classe dos agentes prisionais demonstra uma série de insatisfação podendo ser 
visto na tabela 9 que a pluralidade está insatisfeita (51,1%) com o uniforme de trabalho e 
51,1% com a segurança do uniforme. Cerca de 87% diz que há necessidade de melhoria soa 
uniformes e que lhes seja garantida mais segurança por parte daquilo que se considera em 
parte protecção para o exercício das funções – uniforme. Os mesmos são de opinião que a 
cobertura dada pelas armas é pouca (40,9%) estando pouco satisfeitos com as mesmas 
(39,1%). 
 
Tabela 9 – Condições e segurança no trabalho 
 
Estes dados devem estar relacionados com orientações nacionais e internacionais que diz que 
a higiene e segurança dos trabalhadores constituem uma das actividades intimamente 
Itens Bastante Alguma Pouca Nenhuma 
Satisfação com o uniforme de trabalho 8,9% 11,1% 28,9% 51,1% 
Segurança do Uniforme 4,4% 13,3% 51,1% 31,2% 
Necessidade de melhoria dos uniformes 86,7% 4,4% 8,9%  
Cobertura dada pelas armas (segurança) 15,9% 40,9% 40,9% 2,3% 
Satisfação com o armamento 28,3% 30,4% 39,1% 2,2% 
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relacionadas com o objectivo de garantir condições de trabalho capazes de manter um nível de 
saúde dos trabalhadores. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde constitui 
um estado de bem-estar físico, mental e social e não somente a ausência de doença e 
enfermidade. 
 
4.5 Relacionamento interpessoal 
Ninguém consegue viver só, sem a colaboração e ajuda dos outros. Uma boa organização, 
apesar de ter departamentos, tem e deve funcionar como um todo, de modo a que todos, em 
sintonia e harmonia, possam com metas bem traçados e objectivos bem estabelecidos, 
funcionar. Tendo em consideração, as pessoas constituem a força motriz de direcção de uma 
organização, significa que determinam o sucesso de toda estrutura, dão força às máquinas, 










Bastante Algum Pouco Nenhum
Apoio do superior hierárquico
Apoio dos colegas de trabalho
 
 
Gráfico 1 – Apoio do superior hierárquico e dos colegas do trabalho 
 
 
De acordo com os dados do gráfico 1, os agentes prisionais da CCP inquiridos sentem-se na 
sua maioria apoiados de alguma forma pelo seu superior hierárquico e pelos colegas de 
trabalho. Isto porque cerca de 90% dos superiores hierárquicos e dos colegas responderam 
“algum” e “bastante”.  
 
Satisfação no Trabalho: Estudo de Caso dos Agentes Prisionais  
da Cadeia Central da Praia 
 
68/91 
Syptak (1999) apud Chiavenato (2009) diz que a relação interpessoal é um factor de 
desmotivação. Por isso é fundamental que os colaboradores se socializem durante o seu tempo 
de trabalho. Naturalmente, tal interacção deve ocorrer numa estadia razoável, sem 
adversamente afectar a produtividade da organização. Esta interacção pode aumentar a 
amizade e desenvolver um clima de teamwork.  
4.6 Remuneração 
Como citado no marco teórico deste trabalho, a remuneração é uma das questões mais críticas 
quando se trata de satisfação profissional. Isto ocorre, pois a remuneração geralmente está 
muito associada ao sentimento de justiça e cada um tem o seu próprio senso de valores. 
Estudos realizados por vários especialistas de renome revelam que a remuneração representa 
o terceiro item, por ordem de importância, a contribuir para o nível de satisfação geral dos 
funcionários.  
 
Como se pode observar no gráfico 2, 64,4% dos agentes prisionais da CCP inquiridos neste 
trabalho responderam “nenhuma” quando questionados sobre a satisfação com a remuneração 
e 28,9% declararam estar pouco satisfeito com a remuneração. No extremo oposto, surgem 
4,4% e 2,2% de agentes inquiridos que consideram bastante e alguma satisfação com a 
remuneração, respectivamente. Estes resultados estão na mesma linha de análise de alguns 
autores que afirmam que a remuneração é importante sobre a satisfação dos trabalhadores, 










Gráfico 2 – Satisfação com a remuneração  
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Conforme ilustra o gráfico 3, um pouco mais da metade (51,1%) dos agentes prisionais 
inquiridos respondeu “pouco” ao item “remuneração corresponde à escolaridade”. Quase um 
quarto (24,4%) dos inquiridos disse “nenhuma”. Estes dois resultados significam que cerca de 
76% dos agentes prisionais da CCP inquiridos neste estudo consideram que a remuneração 
auferida corresponde pouco ou nada à sua escolaridade. Cerca de 22% respondeu “alguma” e 
2,2% “bastante”. 






Gráfico 3 – Remuneração correspondente à escolaridade 
 
Cerca de 96% dos inquiridos declararam que a remuneração corresponde pouco ou nenhuma à 








Gráfico 4 – Remuneração correspondente à função 
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4.7 Duração de trabalho 
A protecção da integridade física e psíquica do trabalhador é o que está na base da 
determinação da duração de prestação de trabalho.  
 
O tempo de trabalho não é apenas o período durante o qual o trabalhador está a desempenhar 
a sua actividade. Também, cabe nesta definição todo o período em que o trabalhador, mesmo 





O nº1 do artigo 3º da lei nº 44/V/98, de 9 de Março estabelece quarenta horas como o limite 
máximo da duração semanal de trabalho nos serviços. Ainda no nº2 da mesma lei a semana de 
trabalho é, em regra, de cinco dias, podendo ser fixados pelo governo em regime da duração 
semanal inferior ao previsto no nº1 (da mesma lei), quando a penosidade, perigosidade ou 
outra características específicas da actividade exercida o justifiquem.  
 
Tabela 10 – Duração de trabalho 
 Frequência Percentagem 
Mais de 40 horas por semana 46 100,0 
 
Segundo os dados recolhidos no inquérito todos os agentes prisionais inquiridos afirmaram 
que trabalham mais do que 40 (quarenta) horas por semana, tabela 10. Esta resposta não é 
estranha uma vez que o excesso de horas de trabalho tem constituído uma das reivindicações 
dos agentes prisionais da CCP. 
 
Desta informação, nota-se há necessidade de adoptar medidas que possibilitem o 
cumprimento das horas normais estipuladas de trabalho ou encontrar um mecanismo que de 
uma forma ou de outra permita que, quando seja ultrapassado as horas normais de serviços 
sejam garantidos ou pagos subsídios.  
 
                                                 
11
 Http://emprego.sapo.pt/guia-carreira/artigo/263/artigo.htm 
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4.8 Satisfação global no trabalho 
4.8.1 Análise descritiva 
Globalmente, os resultados indicados na tabela 11 mostram uma pontuação média de 2,05, 
valor próximo da pontuação 2, numa escala de 1 a 4 (de 1: satisfeito a 4: insatisfeito), o que 
significa que a satisfação no trabalho dos agentes do CCP inquiridos é considerada moderada, 
ou seja, não é satisfeito nem insatisfeito. O desvio padrão situa-se em 0,306, o que traduz num 
coeficiente de variação de 15%, significando que a média da satisfação global no trabalho é 
representativa. 
 
Tabela 11 – Resultados da dimensão “Satisfação global” 
Variável Média Desvio padrão Mínimo Máximo N 
Sexo       
- Masculino 2,03 0,323 1,43 2,90 32 
- Feminino 2,08 0,268 1,70 2,53 14 
Estado civil      
- Casado 2,15 0,306 1,73 2,53 9 
- Solteiro 2,03 0,311 1,43 2,90 35 
- União de facto 1,80  1,80 1,80 1 
- Divorciado 2,06  2,06 2,06 1 
Escolaridade      
- Ensino básico 1,91 0,239 1,53 2,31 15 
- Ensino secundário completo 2,17 0,359 1,72 2,90 11 
- Ensino secundário incompleto 2,03 0,308 1,43 2,53 13 
- Ensino superior 2,24 0,210 1,93 2,48 6 
Grupo etário      
- 27 – 29 anos 2,08 0,262 1,82 2,49 7 
- 30 – 39 anos 2,09 0,319 1,43 2,90 21 
- 40 – 49 anos 2,03 0,307 1,53 2,48 13 
- 50 – 55 anos 1,87 0,322 1,68 2,44 5 
Categoria      
- Agente prisional 2,14 0,284 1,80 2,90 24 
- Agente prisional de 1º 1,85 0,159 1,59 2,03 5 
- Agente prisional principal 2,11 0,334 1,43 2,48 11 
- Sub-chefe 1,74 0,196 1,53 2,06 5 
- Chefe 1,76 ---- 1,76 1,76 1 
Total 2,05 0,306 ---- ---- 46 
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Entretanto, depara-se com diferenças de opiniões sobre a satisfação global no trabalho quando 
se analise segundo a categoria das variáveis moderadas.  
 
Relativamente ao sexo, praticamente não se observam diferenças de médias (2,03 para 
masculino e 2,08 para feminino). A análise por estado civil mostra que os agentes prisionais 
da CCP inquiridos neste trabalho que vivem em união de facto apresentam uma média de 
1,80, valor inferior à média geral (2,05), evidenciando uma situação nítida de satisfação no 
trabalho nestes agentes.  
 
Quanto à escolaridade, a média mais baixa da satisfação global no trabalho foi registada nos 
agentes prisionais habilitados com o ensino básico, contrariamente aos agentes prisionais que 
possuem o ensino superior (2,24), dando sinais de que o sentimento de satisfação global no 
trabalho é maior nos agentes prisionais da CCP inquiridos que têm menor nível académico, 
tabela 11. 
 
Ainda observando a tabela 11, constata-se os agentes prisionais inquiridos mais velhos (média 
de 1,87) mostram-se mais satisfeitos com o trabalho na CCP de que os mais novos (menos 
idade). Os agentes prisionais inquiridos mais novos apresentam uma média situada à volta da 
pontuação 2. 
 
No que concerne à categoria profissional, os resultados obtidos evidenciam valores que se 
podem dividir em dois grupos: no primeiro grupo surge os agentes prisionais que têm 
categoriais mais elevadas e assumem cargos de chefia designadamente “Chefe”, Sub-chefe” 
com médias de 1,76 e 1,74, respectivamente enquanto no segundo grupo a média situação 
entre 1,85 e 2,14. Estas informações também reflectem nos dados do desvio padrão. O desvio 
padrão dos resultados dos agentes do primeiro grupo tem uma fraca variação ou mesmo nula 
(no caso dos “Chefes”), situação que praticamente não ocorre nos dados dos agentes do 
segundo grupo. Estes dados da categoria profissional revelam claramente que os agentes 
identificados no primeiro grupo sentem-se mais satisfeitos do que os pertencentes ao segundo 
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4.8.2 Análise correlacional 
A tabela 12 apresenta os resultados da correlação entre as variáveis dispostos na matriz de 
correlação. 
 
Tabela 12 – Matriz de correlação 
**. Correlação significativa a 0.01(1%), (bilateral). 
 *. Correlação significativa a 0.05(5%), (bilateral). 
a)as respostas foram as mesmas para todos os inquiridos. 
 
Segundo os dados da tabela 12, a dimensão “satisfação global no trabalho” apresenta 
correlações positivas e estatisticamente significativas a 1% com as dimensões analisadas (com 
excepção da dimensão duração, pois este valor é constante), uma vez que todos os o níveis de 
significância obtidos, descritos por Sig. (2-tailed), têm valores inferiores ao fixado (quer 1% 


















Pearson Correlation 1 0,443** 0,654** 0,301* ---- 0,448** 0,808** 
Sig. (2-tailed) 
 
0,002 0,000 0,044 
 
0,003 0,000 




Pearson Correlation  1 0,166 0,426** ---- 0,245 0,634** 





N  46 45 45 46 42 46 
Relacio-
namento 
Pearson Correlation   1 0,304* ---- 0,156 0,656** 





N   45 45 45 41 45 
Remune-
ração 
Pearson Correlation    1 ---- 0,333* 0,682** 
Sig. (2-tailed)    
  
0,034 0,000 
N    45 45 41 45 
Duração 
a) 
Pearson Correlation     ---- ---- ---- 
Sig. (2-tailed)     
   
N     46 42 46 
Autonomia 
Pearson Correlation      1 0,669** 
Sig. (2-tailed)      
 
0,000 
N      42 42 
Satisfação 
global 
Pearson Correlation       1 
Sig. (2-tailed)       
 
N       46 
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Em termos de intensidade da correlação referida por Brites (2007), depara-se que a dimensão 
“Satisfação global no trabalho” revela correlação forte com a dimensão “Satisfação” 
[r=0,808; p=0,000<0,01],  correlação média forte com a dimensão “Condições e segurança no 
trabalho” [r=0,634; p=0,000<0,01], correlação média forte com o “Relacionamento” 
[r=0,656; p=0,000<0,01], correlação média forte com a “Remuneração” [r=0,682; 
p=0,000<0,01] e correlação média forte com a dimensão “Autonomia [r=0,669; 
p=0,000<0,01] ”. Destes resultados e, com excepção da dimensão duração que apresentam a 
mesma resposta, pode-se dizer que a maioria das dimensões estudadas está fortemente 
relacionada com a satisfação no trabalho dos agentes prisionais da CCP inquiridos neste 
trabalho científico, tabela 12.  
 
Analisando a correlação entre as outras dimensões, nota-se que as dimensões que a maioria 
das dimensões apresenta correlações estatisticamente significativas a 5% com algumas 
variações em termos de intensidade. A dimensão “satisfação” apresenta correlação positiva e 
estatisticamente significativa a 5% com todas as categorias excepto a dimensão “Duração”, 
pois este valor é constante. A intensidade dessas correlações é média com a dimensão 
“Condições e segurança no trabalho”, [r=0,443; p=0,002<0,05], média forte com o 
“Relacionamento” [r=0,654; p=0,000<0,05], fraca com a “Remuneração” [r=0,301; 
p=0,044<0,05] e média com a “Autonomia [r=0,448; p=0,003<0,05]”, tabela 12.  
 
As “Condições e segurança no trabalho” apresentam correlações positivas e estatisticamente 
significativas a 5% com as dimensões “Satisfação” [r=0,443; p = 0, 002 <0,05] e “ Satisfação 
Global” [r = 0,634; p = 0,000<0,05], sendo que na primeira correlação a intensidade é média 
e na segunda média forte. Esta situação não foi verificada com as dimensões 
“Relacionamento” [r = 0,166; p = 0,276>0,05] e com “Autonomia” [r = 0,245; p=0,118>0,05] 
que não são estatisticamente significativas, traduzindo deste modo que não existe correlação 
significativa entre essas dimensões mencionadas, tabela 12.  
 
A correlação entre as dimensões “Relacionamento” e “Remuneração” é positiva e 
estatisticamente significativa a 5% de significância, mas com intensidade fraca [r = 0,304; 
p=0,043<0,05]. A dimensão “Relacionamento” não apresenta correlação com a dimensão 
“Autonomia [r = 0,156; p=0,330>0,05]. A “Remuneração” apresenta correlação significa 
fraca com a dimensão “Autonomia” [r = 0,333; p=0,034<0,05], tabela 12. 
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4.8.3 Análise da regressão 
Conforme foi referido na parte metodológica, os propósitos deste trabalho conduz a utilização 
do modelo econométrico simples, também designado regressão linear simples. Neste 
contexto, pretende-se construir seis modelos de regressão linear simples e, ao mesmo tempo, 
determinar o coeficiente de determinação (R
2
) de cada modelo com o fito de obter a 
contribuição da variável/dimensão independente (cada uma das dimensões) na 
variável/dimensão dependente (satisfação no trabalho). Ainda, determina-se a técnica 
estatística da Analise da Variância (ANOVA) para verificar a adequabilidade dos vários 
modelos. 
 






β0 = constante ou ordenada na origem;  
β1 = declive ou coeficiente angular;  
Y = variável dependente (ou explicativa); 
X = variável independente (ou explicada); 
 ε = o erro/resíduo (obtido pela diferença os valores real e estimado). 
 
De acordo com a natureza das dimensões/factores em estudo, os seis modelos têm a seguinte 
formulação, tabela 13: 
 
Tabela 13 – Formulação dos modelos 
Modelo Variável/dimensão dependente   Variável/dimensão independente 
1 
Satisfação no trabalho 
Autonomia 
2 Satisfação (com as tarefas) 
3 Condições e segurança no trabalho 
4 Relacionamento interpessoal 
5 Remuneração 
6 Duração de trabalho 
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Com base na formulação dos modelos, os resultados foram determinados no SPSS e 
encontram-se na tabela 14. 
 
Os resultados indicados na tabela 24 revelam que a maior contribuição dos factores/dimensão 
independente sobre a dependente “satisfação no trabalho” foram registadas no modelo 2 
“satisfação” e no modelo 5 “remuneração” com os coeficientes de determinação iguais a 
0,808 e 0,682, respectivamente. Neste sentido, considera-se que duas dimensões “satisfação” 
e “remuneração” são determinantes na explicação da satisfação no trabalho dos agentes 
prisionais da CCP inquiridos neste trabalho. 
 









Teste t  
(valor e p.) 
ANOVA 
β0 β1 β0 β1 F p 






























6 a)  ---- ---- ---- ---- ---- ---- 
a) Resposta foram as mesmas não permitindo a modelação. 
 
Relativamente à significância individual dos coeficientes estimados, os resultados da tabela 
24 apresentam níveis de significância inferior a 5%, levando a afirmar que os coeficientes 
estimados são estatisticamente significativos. Quanto à significância global ou teste de 
adequação ao modelo, todos os modelos descritos anteriormente são estatisticamente 
significativos uma vez que os resultados da ANOVA são em qualquer dos casos inferior a 5% 
de significância.  
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4.9 Discussão das hipóteses 
Tendo desenvolvido a parte da análise e discussão dos resultados ao longo desta memória, 
resta agora discutir as hipóteses de investigação formuladas inicialmente neste trabalho, a 
saber: 
 
 H1: A remuneração e o relacionamento interpessoal constituem os factores que mais 
directamente afectam a satisfação no trabalho dos agentes prisionais na Cadeia Central 
da Praia;  
 
Os resultados descritivos mostram que cerca de 93,3% dos agentes prisionais da CCP 
inquiridos neste estudo estão insatisfeitos com a remuneração. Por outro lado, cerca de 
76% dos agentes prisionais da CCP inquiridos consideram que a remuneração auferida 
corresponde pouco ou nada à sua escolaridade. De igual modo, cerca de 96% dos 
inquiridos declararam que a remuneração corresponde pouco ou nenhuma à tarefa 
desempenhada. Estes dados afectam directamente a satisfação no trabalho dos agentes 
prisionais inquiridos. Quanto ao relacionamento interpessoal, cerca de 90% dos 
superiores hierárquicos e dos colegas responderam “algum” e “bastante”.  
 
A análise correlacional revelou que a dimensão “Satisfação global no trabalho” 
apresenta uma correlação positiva, estatisticamente significativa e com intensidade 
correlação média forte com o “Relacionamento” [r=0,656; p=0,000<0,01] e correlação 
média forte com a “Remuneração” [r=0,682; p=0,000<0,01]- 
 
Vários autores designadamente Smith (1983) referidos por Sá (2001) e Arruda e 
Rodriguez (2012) referem que a remuneração é importante sobre a satisfação dos 
trabalhadores  
 
A análise da regressão apontou a satisfação com as tarefas e a remuneração com um 
grau de contribuição de 80,8% e 68,2%. O relacionamento interpessoal surge com 
cerca de 66%, relevando também um dos factores determinantes na explicação da 
satisfação no trabalho. 
 
Destes resultados estatísticos e abordagens dos autores, considera-se a primeira 
hipótese deste trabalho foi confirmada. 
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 H2: Os agentes prisionais estão insatisfeitos com as suas colaborações na Cadeia 
Central da Praia; 
 
Os resultados mostram que 52,4% dos agentes prisionais tomam decisões às vezes, o 
que demonstram que praticamente não têm autonomia no local de trabalho. A 
programação dos horários é pouco equilibrada na opinião dos 47,7% dos inquiridos. 
Cerca de 93% estão insatisfeitos com a remuneração.  Totalidade de agentes prisionais 
inquiridos afirmaram que mais de 40 horas por semana, excedendo o estabelecido na 
lei nº 44/V/98, de 9 de Março. 
 
A situação de revindicação demonstrada recentemente pelos agentes prisionais e com 
persistência que se tem verificado mostra a insatisfação desses agentes com as suas 
colaborações na CCP. 
 
Os testes estatísticos indicaram que nem todas as dimensões são estatisticamente 
significativas e algumas dimensões apresentam contribuições muito fracas na análise 
da correlação e regressão linear. 
 
Estas informações corroboram a segunda hipótese desta memória. 
 
Perante o exposto – análises descritiva, correlacional, regressiva e revisão da literatura, 
orientados pelos propósitos do trabalho mormente objectivos e hipóteses de investigação, 
consideram-se que os objectivos foram alcançados, a metodologia foi conseguida e as 
hipóteses confirmadas.  
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Conclusão e recomendações 
Esta memória representa um trabalho desenvolvido com árduo esforço, muita coragem e 
dedicação e, principalmente serviu para aprimorar os conhecimentos obtidos ao longo dos 
quatro anos lectivos. Neste trabalho tentou-se respeitar as regras e os regulamentos 
estabelecidos pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde e, permitiu, na modéstia opinião, 
ter alcançado os propósitos pretendidos e que se poderá culminar com o tão almejado grau de 
licenciada em Administração Pública e Autárquica.  
 
Este trabalho favoreceu de uma certa forma um maior conhecimento da realidade dos agentes 
prisionais da Cadeia Central da Praia, possibilitou a consulta de vários documentos que se 
relacionam com os mesmos, demonstrou a utilidade de conhecer e estudar classe e, 
principalmente ver o quão relevo tem os serviços por eles prestado. 
 
O tema e o âmbito desenvolvido nesta memória para além de ser muito contemporâneo na 
sociedade cabo-verdiana, existem ainda poucos estudos que retratam as atitudes, os 
comportamentos e a vivência dos agentes prisionais em Cabo Verde. Tratando-se de uma 
classe com trabalhos bem específicos e de um elevado risco à vida, ultimamente muito se tem 
ouvido falar nos problemas laborais que lhes afligem, problemas que se enquadram 
perfeitamente na temática da satisfação no trabalho. Neste sentido, procurou-se num trabalho 
académico analisar os factores que influenciam a satisfação no trabalho dos agentes prisionais 
da CCP.  
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A metodologia utilizada neste estudo científico foi a quantitativa e a explicativa, tendo uma 
abordagem através da técnica de estudo de caso. A recolha de dados foi feita mediante 
inquérito por questionário aplicado aos agentes da CCP. Trata-se de um estudo por 
amostragem que abrangeu uma amostra de 46 agentes (de um total de 97), tendo sido 
utilizado uma precisão ou erro amostral de 8,5% e uma confiança de 95%, representando 
47%. A técnica estatística utilizada foi a de amostragem probabilística de populações finitas, 
estatísticas descritivas, análise correlacional e análise da regressão. Os dados foram tratados e 
analisados no programa SPSS, versão 20.0. 
 
Cumpridas as exigências metodológicas, destacam-se as primordiais conclusões tiradas do 
estudo, a saber: 
 
 A maioria dos agentes inquiridos é do sexo masculino. Os agentes prisionais da CCP 
inquiridos neste trabalho afirmaram não ter escolaridade exigida nos Estatutos do 
CAP, situação que se deve ao facto de que antigamente somente se exigia a 4ª classe 
do Ensino Básico Integrado para ingressar nesta carreira;  
 
 Em termos de autonomia, a maioria dos inquiridos toma decisões às vezes. A 
frequência na tomada das decisões apresenta uma média que varia de 1 a 2,25 numa 
escala que varia de 1 a 4; 
 
 Na dimensão “satisfação” e, de modo a facilitar a compreensão e possibilitar um 
melhor estudo esta dimensão, fez-se o enquadramento em vários pontos: plano de 
horário, caracterização do ambiente de trabalho e percepção do comportamento dos 
colegas de trabalho. Os dados indicaram que os agentes prisionais consideram que a 
programação do horário se encontra um pouco equilibrada – 47,7%. O aspecto relativo 
ao equilíbrio na programação de trabalho foi referido por 63,6%, dizendo que os 
trabalhos são um pouco equilibrados. Do mesmo modo, contactou-se que a maioria 
dos agentes considera que estão satisfeitos com a estabilidade da relação com o seu 
superior hierárquico (57,8%), com os colegas de trabalho mostram um elevado nível 
razoável de companheirismo (43,2%) e competência dos colegas no exercício das suas 
funções (47,8%), o que nos leva a dizer que a qualidade do serviço prestado de uma 
forma geral é boa. Estes dados foram confirmados pela média e pelo desvio padrão; 
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 Os agentes prisionais na CCP inquiridos neste trabalho afirmaram que trabalham mais 
do que 40 (quarenta) horas por semana; 
 
 Os resultados obtidos demonstram que a satisfação ocorre especialmente no aspecto 
relacionamento interpessoal. Neste sentido, os factores remuneração e duração de 
trabalho foram identificados como itens que vem causando maior insatisfação entre os 
agentes; 
 
 De acordo com a teoria de motivação de Herzberg, as necessidades humanas podem 
ser preenchidas através de factores de manutenção (necessidade primárias) e de 
motivação (necessidades secundárias). No caso desta pesquisa é possível afirmar que 
as necessidades dos trabalhadores estão apenas no nível de manutenção. Este nível de 
satisfação inclui o ambiente que cerca o trabalho, ou seja, relacionamento com a 
chefia e os colegas, condições de trabalho, clima organizacional, salários entre outros 
considerados primários. 
 
 Outro dado que vem reforçar a ideia de que os agentes estão globalmente indiferentes 
em relação à satisfação, preocupando-se apenas com os salários, uniformes e 
pagamento dos subsídios tem a ver com a greve que foi marcada para o mês de Maio 
de 2013 e não se realizou, mas que veio a se realizar no princípio do mês de Outubro 
do mesmo ano onde as principais reivindicações eram: incumprimento por parte do 
Ministério da Justiça de um pré-acordo celebrado em Novembro de 2012. E que de 
entre outras reivindicações estão: pagamento de férias acumuladas, sobrecarga horária, 
integração de novos agentes prisionais, fardamento, transporte, implementação da 
nova grelha salarial e subsídios que há muito lutam por receber, uma vez que o MJ 
arcou apenas com o pagamento de uma parte da dívida pelos serviços prestados. 
 
 Segundo Chiavenato (1994), o clima organizacional influencia a motivação, o 
desempenho humano e a satisfação no trabalho. Ele cria certos tipos de expectativas 
cujas consequências se seguem em decorrência de diferentes acções. As pessoas 
esperam certas recompensas, satisfações e frustrações na base de suas percepções do 
clima organizacional. Essas expectativas tendem a conduzir à motivação e 
(in)satisfação no trabalho. 
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 O método explicativo demonstrou que os factores que mais influenciam a satisfação 
no trabalho dos agentes prisionais da CCP são a satisfação perante determinadas 
tarefas e aspectos institucionais e a remuneração. Todos os modelos de regressão 
linear testados mostraram-se estatisticamente adequados para os propósitos deste 
trabalho científico. 
 
Tendo em conta as conclusões feitas, apresentam-se as sugestões e recomendações que se 
consideram ser pertinentes: 
 
 Proceder periodicamente a estudos sobre esta problemática na Cadeia Civil da Praia 
no sentido de identificar os factores determinantes desta situação ao longo de vários 
anos.  
 
 Envolver as universidades e os institutos superiores do país no estudo desta 
problemática; 
 
 Analisar adequadamente a situação remuneratória e as condições de trabalho dos 
agentes prisionais da CCP; 
 
 O Ministério da Justiça deverá evidenciar esforços, elaborar políticas e estratégias para 
fazer face aos pagamentos das dívidas em atrasos, entrando em concertação de modo a 
que as partes intervenientes não saiam prejudicadas e nem prejudique os serviços da 
CCP; 
 
 Rever a legislação que se encontra desactualizada e que vem prejudicando o 
funcionamento normal das Cadeias Centrais e Regionais do país, mais concretamente 
a da Cidade da Praia; 
 
 Tratando-se de uma profissão que lida com pessoas restritas da sociedade, presos e 
condenados, há que reforçar as medidas de segurança e outras, pois em Cabo Verde os 
agentes estão de uma certa forma muito expostos, correndo riscos decorrentes do 
exercício desta actividade; 
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 Promover o incentivo ao estudo e preconizar acções de formação para capacitação em 
tempo recorde daqueles que ainda não estão habilitados com a escolaridade exigida 
nos Estatutos do CAP; 
 
 O Ministério da Justiça deve zelar pelo cumprimento das leis, pois então que faça 
valer o seu propósito começando por si mesmo, e depois exigir dos outros. Que sirva 
de modelo na execução de leis; 
 
 Reflectir sobre da adopção de medidas e programas de remuneração por objectivo na 
CCP;  
 
 Estudar a percepção dos agentes prisionais cabo-verdianos sobre a relação entre 
desempenho e recompensa.  
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Apêndice - Questionário 
                                                                                                                                                                          
Apêndice I – Modelo de Questionário 
 
Ficha Nº 
   
Satisfação no Trabalho 
 
Todo o estabelecimento prisional requer medidas de segurança que visam o seu bom funcionamento. A 
presença dos agentes prisionais constitui um dos mecanismos para fazer face às necessidades do 
mesmo. Assim, para a realização de uma memória de Licenciatura em Administração Pública e 
Autárquica dirigida pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, elaborou-se este questionário para 
faz parte da componente prática do trabalho de final de curso, intitulada “Satisfação no Trabalho – 
Caso: Agentes Prisionais da Cadeia Central da Praia”. As suas respostas são muito importantes 
para a realização deste trabalho. Neste sentido, deve responder com sinceridade às perguntas que se 
seguem, lendo as instruções. Este inquérito tem objectivos meramente académicos. As informações 
são estritamente confidenciais e o seu anonimato será integralmente garantido.  
Dados Pessoais: 
a) Sexo (M/F) ___________________________________________; 
b) Estado Civil (Casado, Solteiro, etc.) ______________________; 
c) Idade _________anos; 
d) Escolaridade _________________________________________; 
e) Tempo de Serviço como agente prisional____________ anos; 
f) Categoria do Agente Prisional __________________________. 
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Questões Nível de Classificação/respostas 
  




Autonomia Muita Às vezes Raramente Nunca 
 
1 Com que frequência toma decisões no seu trabalho?         
        
2 
 




2 As tarefas no seu trabalho são rotineiras?         
 
3 
Há oportunidades de criatividade e inovação 
disponíveis? 
  
        
 
4 
É estável a relação entre você e o seu superior 
hierárquico? 
  
        
 
 





O seu ambiente de trabalho contribui para o seu 
desempenho? 
  




Os seus colegas de trabalho são competentes no 
desempenho das suas funções? 
  
        
 
8 Os seus colegas são amistosos?         
 
9 Sua carga horária de trabalho é equilibrada?         
     
3 
 
Condições e segurança no trabalho Bastante Algum Pouco Nenhum 
 





















A (s) arma (s) utilizada (s) no dia-a-dia cobre todas as 







Sente-se satisfeito com o tipo de armamento 





      
4 
 
Relacionamento interpessoal Bastante Algum Pouco Nenhum 
 
15 Sente-se apoiado pelo seu superior hierárquico?         
 
16 Sente-se apoiado pelos seus colegas de trabalho?         
     
5 
 
Remuneração Bastante Algum Pouco Nenhum 
 















Duração de trabalho Mais de 40h/semana Igual a 40 h/semana 
Menos de 40 
h/semana 
 
20 Trabalha?  
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